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Contra a Reforma da Previdência dia 14/6

A imprensa cumpre o papel deplorável

ENTREVISTA PÁG-3 

Paralisação da Educação dia 15, em Teresina, reunio 5 mil manifestantes que protestaram pelas principais ruas do centro da cidade 

Bolsonaro já era!

Até para aqueles (as) 

que lhe sustentaram o 

ego fascista-narcisista..., 

Bolsonaro envenena-se 

com a própria língua, ao 

chamar estudantes de 

“idiotas úteis”.      Página 2

Editorial

- Página 9Sindicato dos Urbanitários e os impactos da privatização da Cepisa 

“Ou derrotamos  Bolsonaro ou ele massacra a gente”

Em 29 de abril ocorreu a premiação para os 
ganhadores da corrida na categoria de servido-
res (masculino e feminino). O evento foi no Museu 
do Piauí e ainda teve o corte do bolo de 30 anos de 
SINDSERM

Com um percurso de 5 Km, percorrido ao longo 
das ruas do centro de Teresina, passando em frente ao 
prédio onde funcionava o Ministério do Trabalho e 
também na sede da Prefeitura Municipal de Teresina, 
o evento foi finalizado em frente ao Sindicato assim 
como foi na largada.                               Página 10

SEEBF-PI: Seminário obre Reforma da Previdência

Ex-ministro Carlos Gabas

“O que ele está propondo agora 
é uma redução absurda de direitos. 
Basta dizer que quer reduzir o bene-
fício de idosos pobres, deficientes po-
bres de um salário mínimo para R$ 
400 reais, e ao mesmo tempo mantém 
benefícios para empresas petrolíferas 
estrangeiras que não pagam contri-
buições, abrindo mão de R$ 1 trilhão 
de reais de impostos. Porque temos 
que isentar empresas petrolíferas es-
trangeiras e reduzir o benefício do 
idoso pobre, quê que justifica isso?”.

Página 8

As pérolas do Cartunista Joaquim Monteiro,
pela jornalista Ohana Luize, Página 12

Cultura
“Temos uma imprensa que sempre mostra 

de que lado está, apesar de ser uma concessão 
pública, é a primeira a defender privatizações. 
Defender que o Brasil entregue suas riquezas 
a grandes banqueiros, latifundiários,  grandes 
empresários e empresas internacionais. Defen-
dem a Reforma de Bolsonaro de acabar com 
aposentadoria. Não vemos nenhuma única rede 

de comunicação que levante pelo menos a polêmica se existe ou 
não déficit. Então é um papel deplorável esse que a imprensa 
cumpre.” 

Madalena Nunes - ENTREVISTA - Página 10
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Aposentadoria ameaçada

Governador Wellington Dias quer empurrar a maioria dos servidores 
para o INSS. Ele ajuizou uma ação no STF, a ADPF nº 573, que, se 
for acatada, alguns artigos da Lei Estadual nº 4546/1992, que mudou o 
regime jurídico dos servidores do Estado do Piauí de celetista para esta-
tutário...                                                                                   Página 9



Editorial

Sou feminista de carteirinha

Os 100 dias de um idiota no poder
A eleição de Jair Bolsonaro foi 

um protesto da população 
brasileira. Um protesto financiado 
e produzido pela elite colonizada e 
sua imprensa venal, mas, ainda as-
sim, um “protesto”. Para a elite o 
que conta é a captura do orçamen-
to público e do Estado como seu 
“banco particular” para encher o 
próprio bolso. A reforma da previ-
dência é apenas a última máscara 
desta compulsão à repetição.

Mas as outras classes sociais 
também participaram do esque-
ma. A classe média entrou em 
peso no jogo, como sempre, contra os po-
bres para mantê-los servis, humilhados e 
sem chances de concorrer aos privilégios 
educacionais da classe média. Os pobres 
entraram no jogo parcialmente, o que se 
revelou decisivo eleitoralmente, pela ma-
nipulação de sua fragilidade e pela sua 
divisão proposital entre pobres decentes 
e pobres “delinquentes”. Juntos, a guerra 
social contra os pobres e entre os pobres, 
elegeu Bolsonaro e sua claque.

Foi um protesto contra o progresso 
material e moral da sociedade brasileira 
desde 1988 e que foi aprofundado a partir 
de 2002. Estava em curso um processo 
de aprendizado coletivo raro na história 
da sociedade brasileira. Como ninguém 
em sã consciência pode ser contra o pro-
gresso material e moral de todos, o pre-
texto construído, para produzir o atraso 
e mascará-lo como avanço, foi o pretex-
to, já velho de cem anos, da suposta luta 
contra a corrupção.

A “corrupção política”, como tenho 
defendido em todas as oportunidades, é a 
única legitimação da elite brasileira para 
manipular a sociedade e tornar o Esta-
do seu banco particular. A captura do 
Estado pelos proprietários, obviamente, 
é a verdadeira corrupção que, inclusive, 
a “esquerda” até hoje, ainda sem contra 
discurso e sem narrativa própria, parece 
ainda não ter compreendido.

Agora, eleição ganha e Bolsonaro no 
poder, começam as brigas intestinais en-

tre interesses muito contraditórios que 
haviam se unido conjunturalmente na 
guerra contra os pobres e seus represen-
tantes. Bolsonaro é um representante tí-
pico da baixa classe média raivosa, cuja 
face militarizada é a milícia, que teme a 
proletarização e, portanto, constrói dis-
tinções morais contra os pobres torna-
dos “delinquentes” (supostos bandidos, 
prostitutas, homossexuais, etc.) e seus 
representantes, os “comunistas”, para le-
gitimar seu ódio e fabricar uma distância 
segura em relação a eles. Toda a sexua-
lidade reprimida e toda o ressentimento 
de classe sem expressão racional cabem 
nesse vaso. O seu anticomunismo radi-
cal e seu antintelectualismo significam 
a sua ambivalente identificação com o 
opressor, um mecanismo de defesa e uma 
fantasia que o livra de ser assimilado à 
classe dos oprimidos. Olavo de Carvalho 
é o profeta que deu um sentido e uma 
orientação a essa turma de desvalidos de 
espírito.

A escolha de Sérgio Moro foi uma 
ponte para cima com a classe média tra-
dicional que também odeia os pobres, 
inveja os ricos, e se imagina moralmen-
te perfeita porque se escandaliza com a 
corrupção seletiva dos tolos. Mas apesar 
de socialmente conservadora, ela não se 
identifica com a moralidade rígida nos 
costumes dos Bolsonaristas de raiz que 
estão mais perto dos pobres. Paulo Gue-
des, por sua vez, é o lacaio dos ricos que 
fica com o quinhão destinado a todos 

aqueles que sujam a mão de san-
gue para aumentar a riqueza dos 
já poderosos.

Os 100 dias de Bolsonaro 
mostram que a convivência des-
ses aliados de ocasião não é fá-
cil. A elite não quer o barulho 
e a baixaria de Bolsonaro e sua 
claque que só prejudicam os ne-
gócios. Também a classe média 
tradicional se envergonha cres-
centemente do “capitão pateta”. 
Ao mesmo tempo sem barulho 
nem baixaria Bolsonaro não 
existe. Bolsonaro “é” a baixa-

ria. Sérgio Moro, tão tolo, superficial e 
narcísico como a classe que represen-
ta, é queimado em fogo brando já que 
o Estado policial que almeja, para ma-
tar pobres e controlar seletivamente a 
política, em favor dos interesses corpo-
rativos do aparelho jurídico-policial do 
Estado, não interessa de verdade nem a 
elite nem a seus políticos. Sem a mídia 
a blindá-lo, Sérgio Moro é um fantoche 
patético em busca de uma voz.

O resumo da ópera mostra a dificul-
dade de se dominar uma sociedade mar-
ginalizando, ainda que em graus variá-
veis, cerca de 80% dela. Bolsonaro e sua 
penetração na banda podre das classes 
populares foi útil para vencer o PT. Mas 
ele é tão grotesco, asqueroso e primitivo 
que governar com ele é literalmente im-
possível. A idiotice dele e de sua claque 
no governo é literal no sentido da pato-
logia que o termo define. Eles vivem em 
um mundo à parte, comandado pelo an-
ti-intelectualismo militante, o qual não 
envolve apenas uma percepção distorci-
da do mundo. O idiota é também levado 
a agir segundo pulsões e afetos que não 
respeitam o controle da realidade ex-
terna. Um idiota de verdade no coman-
do da nação é um preço muito alto até 
para uma elite e uma classe média sem 
compromisso com a população nem com 
a sociedade como um todo. Esse é o dile-
ma dos 100 dias do idiota Jair Bolsonaro 
no poder.

Segundo Engels no seu clássico – A 
Origem da Família, da propriedade 

privada e do Estado, o desenvolvimento de 
todos os ramos de produção – criação de 
gado, agricultura, ofícios manuais e domés-
ticos – tornou a força de trabalho do ser 
humano capaz de produzir mais do que o 
necessário para a sua manutenção. Aumen-
tou o trabalho de cada membro da família e 
se fez necessário buscar mais força de tra-
balho o que se  logrou através das guerras 
– os prisioneiros foram transformados em 
escravos. Dado a condição histórica geral 
de então essa foi a primeira divisão social 
de trabalho, que aumentou ainda mais a 
produtividade e a riqueza; nasce assim a 
primeira grande divisão da sociedade em 
classes: Senhores e escravos.

Todo excedente da produção pertencia 
agora ao homem, a mulher participava do 
consumo, não da propriedade. Nasce o “sel-
vagem”, o “guerreiro” o “macho”. O trabalho 
doméstico visto até então como fundante 
da sociedade e por isso a mulher que o de-
sempenhava era a suprema na hierárquica 
familiar, perde esse espaço com a mudança 
social fora da família. O homem é o supremo 
agora, retira o direito materno, consolida o 
direito paterno, introduz a monogamia e a 
família individual se torna uma potência em 
detrimento à genes e a tribo.

As teorias feministas ao longo de sua 
construção entendem a história das socie-
dades como história da subordinação das 
mulheres pelos homens. As mulheres têm 
sido sempre sentidas pelos homens como 
o “sexo perigoso” e eles – os homens tem 
procurado evitar esse perigo pela exclusão 
das mulheres da posição de autoridade fora 
da família. Apesar, de como disse Hannah 
Arendt, sempre fomos privadas de sermos 
vistas e ouvidas, não nos calamos e nem de-

sistirmos de construir uma vida de felicida-
de para a humanidade.

O movimento feminista inaugurou o 
discurso/descoberta de que o Patriarcado 
deve ser superado para que ocorra uma 
transformação cultural completa e se con-
quiste a equidade de gênero, onde mulheres 
e homens construam e participem igual-
mente de todas as tarefas fundamentais 
para a manutenção da espécie e da socie-
dade. Na criação e educação de filhos e fi-
lhas, no exercício da política e da economia, 
na construção da ciência e no exercício do 
poder de decisão, etc; pois o Patriarcado se-
gundo Isaac Balbus não é uma parte isola-
da de uma determinada sociedade humana, 
mas uma presença difusa no seio dela. A 
dominação sexual é a base e fundamento da 
dominação patriarcal.

Superar a sociedade patriarcal é, por-
tanto uma tarefa política  para se construir 
uma civilização totalmente nova, uma ci-
vilização sem dominação. As mulheres e o 
movimento feminista agem e pensam  no 
plural. Que as leis trabalhistas reflitam as 
necessidades de trabalhadoras e trabalha-
dores; que nossas famílias sejam espaços de 
bem estar para todas as crianças e todos os 
membros da família; Que a sociedade se or-
ganize de forma que os direitos de mulheres 
e de homens sejam respeitados; que toda a 
forma de trabalhar seja edificante para as 
pessoas. O feminismo luta pela emancipa-
ção humana. Não existe, pois na atualidade 
nenhum movimento mais solidário e com-
prometido com a felicidade humana que o 
feminismo.

Simone de Beauvoir impulsionou e for-
taleceu a teoria feminista quando dos seus 
escritos sai a frase que revolucionou o pró-
prio movimento: Não se nasce mulher, tor-
na-se. Não nascemos para servir os homens 

ou seus costumes e instintos patriarcais. 
Não nascemos para obedecer aos ditames 
e estatutos editados pelos machos e nem 
mesmo para só cuidar das tarefas domésti-
cas. Foi o movimento feminista que durante 
longas décadas abriu os olhos das mulheres 
que dormiam em seu “lar–doce-lar”; que 
quebrou o disco que cantarolava em nossos 
ouvidos que ser mãe é padecer no paraíso.

O feminismo desnudou o mundo mas-
culino onde os privilégios são sempre dos 
homens. O mundo que permite que o ho-
mem abuse, violente, rebaixe, destrate e 
mate uma mulher. Esse mundo deve ser 
abolido para sempre. Queremos um mundo 
onde  as mulheres sabem que não é só o fato 
de trabalhar fora de casa, de poder votar e 
ser votada que vai nos promover a liberda-
de é necessário muito mais. Queremos um 
mundo de mulheres pensantes, constru-
toras, livres e capazes. Uma nova mulher 
vivendo sua própria vida. Livre do poder 
opressor do homem.

Rosa de Luxemburgo, August Bebel e 
Clara Zetkin colocaram na Alemanha so-
cialista a luta feminina em pé de igualdade 
com a luta pelos direitos dos operários e 
essa conquista baliza a luta pelos direitos 
iguais entre mulheres e homens. É também 
o início da revolução feminina. Quebram-se 
as portas dos banheiros das fábricas para 
que as mulheres tenham o direito de ir vir 
sem serem vigiadas; retira-se o véu que en-
cobria o uso e abuso sexual de crianças e 
adolescentes; desmascara-se  o machismo 
sindical e nossos corpos agora nos perte-
cem. Não é dos homens, nem do estado nem 
das igrejas. Nossos corpos são nossos!

Se fecharmos nossas pernas e nunca 
mais transarmos com nenhum homem a 
humanidade se acaba, pois não existe vida 
sem óvulo fecundado!

Hortência Mendes
Feminista e terapeuta naturista

“Falho muito, acerto pouco, Mas, se dar certo
Sou orgasmo! (Inês Almeida).

Jessé Sousa fez graduação em direito e mestrado e sociologia na UnB, 
e doutorado em sociologia na Universidade de Heidebergue, na Alemanha. 
É autor principal de 27 livros e de mais de cem artigos e capítulos de livros 
em vários idiomas. Publicou A tolice da inteligência brasileira e A radio-
grafia do golpe pela LeYa em 2015 e 2016. Atualmente é professor titular 
de sociologia da UFABC.
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As ruas comprovam. O pontapé foi anunciado 
no Primeiro de Maio, no Piauí e em outros esta-

dos. Milhões saíram às ruas em protesto gritando “Fora 
Bolsonaro!, “Lula Livre!”  e “Não à Reforma da Previ-
dência..!”. Os dias seguem. 15 de maio: Greve Nacional 
da Educação convocada pela Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação (CNTE), ampliou o repú-
dio ao governo, que dentre suas maluquices anunciou o 
corte de verbas das universidades públicas e institutos 
federais. O anúncio do corte pelo ministro da educação, 
comprova-se um tolo a serviço do robô. Mas a resposta da 
categoria..., a esse absurdo, foi rápido. 

O som das ruas de “Fora Bolsonaro...!”  naquele 15 
de maio ecoou em Dallas, EUA, onde Jair B posava de 
presidente. Apesar de ridicularizado internacionalmente, 
finge não se incomodar com os protestos, contudo, cai-
rá por causa destes também. Diz que não se incomoda 
mas parte para o ataque, chama os estudantes de “idiotas 
úteis”. Mas quem é o tal pra tratar os estudantes assim? 
Um “mito”  de fabricação ultraliberal, sem conteúdo, a 
imprensa, antes parceira, anuncia seu declínio, o pior 
presidente que o Brasil já teve, e isso em pouco tempo de 
governo, inclusive considerado assim por aqueles que o 
ajudaram afundar o país no caos. Arrependidos, agora 
pulam do barco... pra não ser cúmplice da tragédia que 
indicava o óbvio, hoje na boca de todos: “Bolsonaro é 
um idiota inútil”.

Seu fim, prospectam os analistas, será trágico. Re-
núncia, tiro no peito ou no coração não faz diferença. 
Que seja ele, em vez do povo... Exceção feita ao impeach-
ment, que sofrerá, caso não decida bem por uma das duas 
opções, pois até aqueles (as) que lhe sustentaram o ego 
fascista-narcisista-financista pra chegar a aonde chegou, 
percebem que se envenena com a própria língua, parte do 
corpo que mais faz o ser humano sofrer. Suas atitudes 
de estimulador de violência, ódio, intolerância, subservi-
ência..., não combinam com o cargo de presidente de um 
país como o Brasil, a oitava economia do mundo, e nesse 
governo de direita, entreguista, autoritário, o país volta 
à condição de vira-lata. No quesito violência, tem a po-
lícia que mais mata..., mulheres, jovens, crianças, negros 
e pobres da periferia. A PF aponta nas investigações a 
ligação do clã com as milícias, assassinos – mandantes e 
executores de Marielle... Se a casa for   de palha o fogo 
logo se espalhará. Resta saber se tem bombeiro suficiente. 
Pelo visto o jeito mesmo é escolher a tempo uma das op-
ções acima. Enfim, sigamos.   

Os ataques aos direitos da classe trabalhadora vem do 
golpista Temer, que sancionou sem veto a Reforma Tra-
balhista, com objetivo de fomentar o emprego, combater 
a insegurança jurídica e assegurar maior competividade 
aos negócios no Brasil. Mas nada disso aconteceu. Pelo 
contrário, não apresentou os resultados alardeados. A 
taxa de desemprego subiu para 12,7% no trimestre encer-
rado em março/2019, atingindo 13,4 milhões de brasi-
leiros, segundo apurado pelo IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística).

Com Bolsonaro e seu bando os ataques se aprofun-
dam, o que se pode comprovar na página 7: “O Impac-
tos da PEC 6/2019 nas Relações de Trabalho”, onde se 
mostra como governo quer a qualquer custo acabar com 
a nossa aposentadoria, ao propor entregá-la para o sis-
tema financeiro.  E pra isso não mede esforços, oferece 
40 milhões de reais para deputados votarem favorável a 
sua Reforma da Previdência. Na verdade desmonte da 
Previdência Social Pública. Os deputados do Piauí que 
já manifestaram apoio a tal, o fazem talvez atraídos por 
esses 40 milhões, segundo Madalena Nunes, em entre-
vista na página 10. Engraçado, alega que o país está em 
crise e por isso justifica sua proposta de RP, mas tem à 
sua disposição 40 mi pra fazer corrução, coisa que diz 
combater, é simplesmente ridículo, tá sem rumo... 

Ademais, tenta inviabilizar o funcionamento das 
universidades públicas cortando as verbas..., enfim, a saí-
da realista pra enfrentar esse governo coberto de mentira, 
é a GREVE GERAL DOS DIAS 30/5 e 14/JUNHO, 
convocado pelas centrais sindicais, movimento estudan-
til, sindicatos, movimentos de mulheres... As lideranças 
com quem nossa reportagem conversou, pra esta edição 
especial – Lucineide Barros, Zelma Cavalcante, Albe-
tiza Moreira, Paulo Bezerra (presidente da CUT-PI) 
explicam porque é urgente derrotar a Reforma da Pre-
vidência de Bolsonaro. “Ou derrotamos o governo ou ele 
massacra a gente”. Pelas manifestações já acontecidas, e 
as anunciadas, já se ouve nas ruas, nos bares, locais de 
trabalho... “Bolsonaro já era!” 
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Sistema da Dívida afeta a
vida de todas as pessoas

De que maneira?
                                Por Carlos Mascarenhas

Para responder a esta e a outras perguntas, ATENTE entrevistou a Coordenadora Nacional da Audito-
ria Cidadã da Dívida-ACD, Maria Lúcia Fatorelli. “O Sistema da Dívida corresponde à utilização do 
endividamento público às avessas..., para operar, tal sistema conta com um conjunto de engrenagens 
articuladas compostas por privilégios legais, políticos, econômicos, em conjunto com a grande mídia, 
além de determinante suporte dos organismos financeiros internacionais para impor medidas que 

favorecem a atuação do Sistema da Dívida que afeta a vida de todas as pessoas”. Na entrevista que segue, feita por e-mail, 
Fatorelli explica porque os grandes interesses financeiros que querem se apoderar do nosso patrimônio e da Previdência não 
deixam que a auditoria seja feita... “Infelizmente, diz ela, esses interesses subordinaram todos os governantes até agora”, 
levando-a sentenciar: “Basta!”. Como não acredita em solução que virá de cima, defende uma grande mobilização de base so-
cial consciente. Auditora Fiscal da Receita Federal por quase 30 anos, acredita que a crise econômica atual e a explosão do 
estoque da chamada dívida pública tem sido a justificativa para todas as medidas que retiram direitos sociais – principal-
mente a contrarreforma da Previdência de que trata a PEC 6/2019 ... Para Fatorelli: “A atual crise econômica foi produzida 

pela política econômica suicida do Banco Central”. A convite do Núcleo ACD-PI, esteve em Teresina dia 21 de março, onde 
participou do Seminário Dívida Pública, Securitização de Créditos e Reforma da Previdência. O evento aconteceu das 14h às 
16h no auditório do IFPI. Atente para suas genuínas reflexões. Boa leitura.  
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RA - A Auditoria da Dívida 
Pública do Brasil está ga-
rantida na Constituição de 
1988, já foi tentada várias 
vezes, inclusive foi feito um 
plebiscito no ano 2000 com 
mais de 6 milhões de assina-
turas, e no entanto, nunca se 
conseguiu tal feito, por quê? 
MLF – Porque quem manda 
no Brasil é o sistema finan-
ceiro. O atual ciclo da dívida 
pública (que começou como 
dívida externa e depois foi 
em grande parte transforma-
da em interna) teve início nos 
anos 70, e, desde então, o pro-
blema nunca foi enfrentado, 
apesar de diversas Comissões 
do Congresso Nacional terem 
comprovado que tal dívida é 
repleta de indícios de ilegali-
dade, ilegitimidade e até frau-
des, tais como a suspeita de 
renúncia à prescrição, diversas 
transformações de passivos 
privados em dívidas públicas, 
além de mecanismos financei-
ros que geram dívida sem con-
trapartida alguma ao país ou 
à sociedade, a exemplo das es-
candalosas operações compro-
missadas, antes mencionadas. 

RA – E é porque tivemos vá-
rios presidentes...
MLF - Diversos presidentes 
desde o início desse ciclo, e 
nenhum enfrentou o Siste-
ma da Dívida, apesar da pre-
visão constitucional a partir 
de 1988. As descobertas da 
Auditoria Cidadã da Dívida 
têm demonstrado que a cha-
mada dívida pública é o nó 

que amarra o Brasil. Se fosse 
feita auditoria, em um único 
mecanismo desta questionável 
dívida, nos últimos 5 anos os 
bancos não teriam ganho de 
R$ 526 bilhões (quinhentos e 
vinte e seis bilhões de reais): 
valor da remuneração da sobra 
de caixa dos bancos pelo Banco 
Central, através do uso inde-
vido das “Operações Compro-
missadas” que superam a casa 
do TRILHÃO desde 2016! 
Bancos ganharam outras cen-
tenas de bilhões com os juros 
exorbitantes também definidos 
pelo Banco Central, e com os 
sigilosos contratos de swap 
cambial também oferecidos 
pelo Banco Central. Aí é que 
está o privilégio obscuro, sigi-
loso, que beneficiou os bancos 
enquanto quebrava a economia 
brasileira e criava a “crise” que 
está servindo de justificativa 
para a destruição da Previ-
dência Social e para a entrega 
brutal de patrimônio por meio 
das privatizações de empresas 
estratégicas e lucrativas, como 
a Eletrobrás, Petrobrás etc.  
 
RA – Quer dizer, feita a au-
ditoria a crise terá fim?
MLF – Sim, feita a auditoria 
e interrompida essa política 
monetária suicida praticada 
pelo Banco Central, a “crise” 
terá fim imediatamente, pois 
a economia será irrigada por 
mais de 1 trilhão que hoje 
estão esterilizados no Banco 
Central, gerando dívida públi-
ca, gerando despesa elevadís-
sima com a sua remuneração 

Fonte: http://www4.bcb.gov.br/top50/port/top50.asp

REVISTA ATENTE - 
Primeiro, agradecer sua 
atenção em conceder esta 
entrevista. Dito isto, lembro 
que é praxe pedirmos nosso 
entrevistado (a) que inicie 
esta ...  reportando-se  um 
pouco sobre sua trajetória, 
militância, vida acadêmi-
ca..., neste sentido, sinta-se 
à vontade para...

MARIA LUCIA FATTO-
RELLI – Graduei-me em Ad-
ministração pela Universidade 
Federal de Minas Gerais e em 
Ciências Contábeis pela Facul-
dade Machado Sobrinho; me 
especializei em Administração 
Tributária pela FGV-EAESP. 
Fui auditora fiscal da Receita 
Federal por quase 30 anos, e 
presidi o Sindicato Nacional 
dos Auditores Fiscais. Coor-
deno, desde 2001, a Auditoria 
Cidadã da Dívida, entidade 
que luta pelo cumprimento da 
Constituição Federal no que 
diz respeito à realização da au-
ditoria da dívida pública e pela 
transparência na utilização dos 
recursos públicos.

RA - Que análise a senhora 
faz desses 18 anos de exis-
tência da ACD, situando 
dentro desse cenário a jus-
tificativa do governo Bolso-
naro, de querer impor goela 
abaixo da população, atra-
vés da PEC 6/2019, a tal 
Reforma da Previdência?
MLF – A Auditoria Cidadã 
da Dívida vem, ao longo de 
todos esses anos, revelando 
o verdadeiro papel do Siste-
ma da Dívida na economia do 
país, por meio da realização 
de inúmeros estudos, publica-
ções, eventos, como divulga-
mos em nossas páginas www.
auditoriacidada.org.br e no 
Facebook. Nosso objetivo tem 
sido cumprido, pois temos 
popularizado o conhecimen-
to e o debate sobre o Sistema 
da Dívida, que afeta a vida de 
todas as pessoas. No cenário 
atual esse debate ganha ainda 
mais importância, pois a “crise 
econômica” atual e a explosão 
do estoque da chamada dívida 
pública têm sido a justificati-
va para todas as medidas que 
retiram direitos sociais – prin-
cipalmente a contrarreforma 
da Previdência de que trata a 
PEC 6/2019 -, e também para 
outras graves medidas, em 
especial as privatizações de 
inúmeras empresas públicas e 
a entrega de grande parte do 
fluxo da arrecadação tributá-
ria para investidores privile-
giados durante o percurso dos 
recursos pela rede bancária, 

de tal forma que tais recursos 
sequer alcançarão os cofres 
públicos. 

RA – Qual a origem dessa 
crise? Quem a produziu? 
MLF – No momento o mais 
relevante é entender que a 
origem dessa crise que afeta a 
economia do Brasil a partir de 
2015, não decorre do excesso 
de gastos com a manutenção 
do Estado ou com os direitos 
sociais, como propagandeado 
pelo governo e grande mí-
dia. Essa crise foi produzida 
principalmente pela política 
monetária do Banco Central, 
ao manter taxas de juros ele-
vadíssimas (a taxa básica Selic 
ficou em 14,25% por mais de 
um ano) e, adicionalmente, o 
Banco Central secou a possi-
bilidade de investimentos e 
amarrou a economia ao acei-
tar o depósito e remunerar 
regiamente toda a sobra de 
caixa dos bancos em mon-
tantes cada vez mais eleva-
dos, superando a cifra de R$ 
1 trilhão em 2016 e atingindo 
o absurdo valor deR$1,287 
Trilhão em 2017. Essa con-
jugação de políticas erradas 
provocou aumento brutal dos 
juros de mercado, faliu indús-
trias, demais empresas de to-
das as áreas e jogou milhões 
de brasileiros e brasileiras no 
desemprego (Ver artigo publi-
cado em 2017, disponível em 
https://auditoriacidada.org.
br/conteudo/o-que-provo-
cou-crise-economica-atual/).
 
RA - Mas poucas pessoas 
percebem isso? 
MLF – Infelizmente, não per-
cebem com clareza a produção 
dessa crise financeira, que está 
servindo de justificativa para 
a adoção de diversas medidas 
que levam ao aprofundamento 
do poder econômico dos ban-
cos, pois estes cada vez mais 
adquirem as melhores empre-
sas submetidas à privatização; 
usufruem dos mecanismos que 
geram dívida pública ilegíti-
ma; são os maiores beneficiá-
rios das despesas financeiras 
com juros da dívida que fi-
caram fora do teto de gastos 
estabelecido pela Emenda 
Constitucional no 95; que-
rem se apropriar diretamen-
te da arrecadação tributária 
com o mecanismo da chama-
da “Securitização de Créditos 
Públicos” de que trata o PLP 
459/2017, e, mais uma vez, os 
bancos serão os maiores be-
neficiários da destruição, pela 
PEC 6/2019, do regime de 
solidariedade que tem regido 

a Previdência Social desde a 
Constituição de 88, que a re-
ferida PEC 6 pretende substi-
tuir por regime de capitaliza-
ção irresponsável.
 
RA – Por que tais informa-
ções não chegam à maioria 
da população? 
MLF - Porque somente eco-
nomistas e articulistas que 
defendem a pauta de interesse 
do setor financeiro têm espaço 
na grande mídia conservadora 
e nos demais meios acadêmi-
cos e sociais dominados por 
elites também conservadoras, 
financiadas por organismos 
internacionais ligados ao se-
tor financeiro. Nesse sentido, 
o papel da Auditoria Cidadã da 
Dívida tem sido fundamental 
para levar essas informações 
a todas as pessoas que arcam 
com a conta do Sistema da Dí-
vida e estão correndo o risco 
de perder a Previdência Social 
por causa da PEC 6/2019.

RA - O que a senhora defi-
ne como Sistema da Dívida 
Pública?
MLF - O “Sistema da Dívi-
da” corresponde à utilização 
do endividamento público às 
avessas, ou seja, em vez de 
servir para aportar recursos 
ao Estado, o processo de en-
dividamento tem funcionado 
como um instrumento que 
promove uma contínua e cres-
cente subtração de recursos 
públicos, que são direcionados 
principalmente ao setor finan-
ceiro privado. Esse esquema 
funciona por meio de diver-
sos mecanismos que geram 
dívidas, na maioria das vezes 
sem qualquer contrapartida 
real, seguidos de outros me-
canismos que promovem seu 
contínuo crescimento. Para 
operar, tal sistema conta com 
um conjunto de engrenagens 
articuladas compostas por 
privilégios legais, políticos, 
econômicos, em conjunto com 
a grande mídia, além de de-
terminante suporte dos orga-
nismos financeiros internacio-
nais para impor medidas que 
favorecem a atuação do “Siste-
ma da Dívida”. 
As experiências de auditoria 
já realizadas têm demonstra-
do que o “Sistema da Dívida” 
segue um modus operandi se-
melhante em diversos países, 
passando por fases permeadas 
de fatos graves, tais como: 

• geração de dívidas sem 
contrapartida alguma ao 
país ou à sociedade;
• aplicação de mecanis-

mos meramente financeiros 
(tais como taxas de ju-
ros abusivas; atualização 
monetária automática e 
cumulativa; cobrança de 
comissões, taxas, encargos;  
swap cambial; operações 
compromissadas; conta-
bilização de juros como 
se fosse amortização etc.) 
que fazem a dívida crescer 
continuamente, também 
sem qualquer contrapar-
tida real;
• refinanciamentos que 
empacotam dívidas pri-
vadas (dívidas de gran-
des empresas e bancos) 
e outros custos que não 
correspondem a entrega 
de recursos ao Estado, 
provocando elevação ain-
da maior no volume do 
endividamento, e benefi-
ciando principalmente o 
setor financeiro privado 
nacional e internacional;
• esquemas de “salvamen-
to de bancos”  que promo-
vem a transformação de 
dívidas privadas em dívi-
das públicas;
• mecanismos de política 
monetária insana, como a 
remuneração da sobra de 
caixa dos bancos no Brasil, 
que utiliza indevidamente 
as “operações Compromis-
sadas”, e, ao mesmo tempo, 
gera elevados montantes de 
dívida pública, gera despe-
sa financeira elevadíssima 
com a sua remuneração, 
gera escassez de moeda no 
mercado e provoca a eleva-
ção das taxas de juros, im-
pedindo o funcionamento 
da economia real;  
• utilização do endivida-
mento gerado dessa ma-
neira como justificativa 
para a implementação de 
medidas macroeconômi-
cas – Planos de Ajuste 
Fiscal - determinadas 
pelos organismos inter-
nacionais (principalmente 
FMI e Banco Mundial), 
tais como: privatizações, 
reforma da previdência, 
reforma trabalhista, re-
forma tributária, medidas 
de controle inflacionário, 
liberdade de movimenta-
ção de capitais etc. Tais 
medidas são contrárias 
aos interesses coletivos e 
visam retirar recursos pú-
blicos para destiná-los ao 
“Sistema da Dívida”, be-
neficiando principalmente 
ao mesmo setor financeiro.

RA – Quer dizer que tais 
mecanismos fazem parte da 

engrenagem que funciona 
pra transferência de renda 
para o setor financeiro pri-
vado, é isso?
MLF – Sim, estatísticas do 
próprio Banco Central de-
monstram que em 2015, 
apesar da recessão que 
provocou desindustriali-
zação, queda no comércio, 
desemprego e retração do 
PIB em quase 4%, o LU-

CRO DOS BANCOS foi 
20% superior ao de 2014, 
atingindo R$ 96 bilhões, e 
teria sido 300% maior não 
fossem as exageradas pro-
visões que atingiram R$ 
183,7 bilhões , e reduzem 
seus lucros tributáveis, ou 
seja, é evidente a transfe-
rência de recursos públicos 
para os bancos por meio do 
Sistema da Dívida.



aos bancos, e gerando escas-
sez de moeda nos bancos, o 
que faz com que as taxas de 
juros de mercado no Brasil 
sejam indecentemente eleva-
das, quebrando indústrias e 
demais empresas.

RA – Quem impede a audi-
toria de não ser feita? 
MLF - Os grandes interes-
ses financeiros que querem se 
apoderar do nosso patrimônio 
e da Previdência não deixam 
que seja feita a auditoria. In-
felizmente, esses interesses 
subordinaram todos os gover-
nantes até agora, e, para que o 
mercado não corra o risco de 
mudança, querem a “indepen-
dência” do Banco Central, de 
tal forma que somente o pró-
prio mercado financeiro pode-
rá administra-lo e o presiden-
te da República sequer poderá 
demitir seus diretores...  Por 
isso a sociedade precisa to-
mar conhecimento de nossa 
realidade financeira e cons-
truir uma grande mobilização 
social. A solução não virá de 
cima, mas da base social cons-
ciente.

RA - A senhora fez parte da 
equipe que auditou a dívida 
pública do Equador, a con-
vite do presidente Rafael 
Correa, e também partici-
pou do Comitê da Verdade 
sobre a Dívida Pública da 
Grécia, instituído pelo par-
lamento grego. Nestes dois 
casos, o que a Auditoria da 
Dívida Pública revelou? 
Sua gente foi beneficiada 
com esse trabalho? Se foi 
pode dizer em qual área, 
segmento social se pode 
verificar isso? 
MLF – A experiência de audi-
toria oficial da dívida pública 
realizada no Equador tem sido 
um exemplo para todo o mun-
do e inspirou a realização da 
CPI da Dívida Pública no Bra-
sil em 2009/2010, e a inaugu-
ração da Comissão da Verda-
de por parte do Parlamento 
Grego em 2015. O resultado 
da auditoria no Equador é um 
grande exemplo também para 
o Brasil, especialmente devido 
ao fato de a história da dívida 
externa em toda a América 
Latina é extremamente seme-
lhante no período de 1970 a 
2000.

A auditoria equatoriana 
permitiu uma inversão nos 
gastos governamentais, o que 
possibilitou a erradicação do 
analfabetismo, a multiplicação 
dos salários dos professores, 
a recuperação do sistema de 
saúde pública que já não exis-
tia no país, além da realização 
de diversos investimentos ge-
radores de emprego. O gráfico 
a seguir mostra o compor-
tamento dos gastos sociais, 
em comparação com os gas-
tos com a dívida pública no 
Equador, no período de 2000 
a 2011. Observe que a partir 
de 2007, quando o presidente 
Rafael Correa assume o poder 
e cria a comissão de auditoria, 
já se percebe uma queda no 
volume de recursos destina-
dos à dívida. Em 2008, logo 
após a entrega do relatório de 
auditoria, venceria uma gran-
de parcela de juros. Diante das 
evidências de ilegalidades, ile-
gitimidades e até fraudes com-
provadas, o presidente suspen-
deu o pagamento dos juros e 
destinou os recursos integral-
mente para as áreas de saúde e 
educação. Pela primeira vez na 
história inverteu-se a equação 
e os gastos sociais superaram 
os gastos com a dívida. No 
ano seguinte - 2009 – quando 
o presidente consegue anular 
70% da dívida externa em tí-
tulos, que era justamente a 
parcela mais onerosa da dívi-
da equatoriana, há uma queda 
brutal nos gastos com a dívida 
e o gastos  sociais sobressaem, 
mantendo o ritmo crescente. 

É importante observar que 
a partir de 2011 os gastos com 

RA – E no caso do Brasil?
MLF - No caso do Brasil, com 
a aprovação da EC 95, não 
será possível triplicar os in-
vestimentos sociais, como fez 
o Equador. Estamos submeti-
dos ao teto dos gastos primá-
rios por 20 anos, e todos os 
recursos acima desse teto se 
destinarão ao Sistema da Dívi-
da, o que é inaceitável, por isso 
essa esdrúxula EC 95 precisa 
ser urgentemente revogada. 

A auditoria grega fez im-
portantes descobertas (Ver 
artigo http://www.ihu.unisi-
nos.br/noticias/544075-tra-
gedia-grega-esconde-segre-
do-de-bancos-privados), mas 
o governo de Alixis Tsipras se 
rendeu às exigência da Troi-
ka - que envolve o FMI (que 
sempre atua em favor dos ban-
cos privados internacionais), a 
Comissão Europeia, e o Banco 
Central Europeu (que tal como 
o FED, é privado e comanda-
do pelos grandes bancos) – e 
ignorou as recomendações da 
comissão parlamentar. O re-
sultado está aí: o país teve que 
privatizar praticamente todo o 
seu patrimônio para pagar dí-
vidas ilegítimas e reduziu bru-
talmente os direitos sociais e 
os salários e aposentadorias de 
seu povo.  

RA - Como define Dívida 
Pública? Como ela aconte-
ce? Desde quando existe? 
Quem a contraiu, no caso 
do Brasil?
MLF – Em tese, a dívida pú-
blica é definida como o conjun-
to de empréstimos que o setor 
público (governos e empresas 
públicas) assumem junto ao 
mercado financeiro (bancos 
privados) nacional ou interna-
cional, ou junto a outros paí-
ses, ou organismos interna-
cionais (principalmente FMI e 
Banco Mundial). No entanto, 
as investigações da Auditoria 
Cidadã têm demonstrado que 
os empréstimos regulares são 
como gota d’água no oceano e 
a maior parte, em todos os ca-
sos já analisados, corresponde 
ao funcionamento do Sistema 
da Dívida, que já expliquei. 

Já tivemos ciclos de endivi-
damento anterior, mas o atual 
iniciou-se a partir dos anos 70. 
A explosão do crescimento da 
dívida externa se deu a partir 
de 1971, devido ao fim da pa-
ridade dólar-ouro nos Estados 
Unidos. Os bancos privados 
internacionais que controlam 
o banco central norte-ameri-
cano (FED), que emite o dólar, 
passaram a ofertar emprés-
timos a taxas aparentemente 
baixas, porém variáveis. Os 
mesmos bancos que controla-
vam o FED eram em grande 
parte os mesmos credores, e 
elevaram essas taxas a mais de 
20% ao ano no início da déca-
da de 80. Isso provocou a crise 
de 82, possibilitou a entrada 
do FMI em 83 e a continuida-
de do crescimento da dívida e 
da submissão ao modelo eco-
nômico que emperra o Brasil 
até hoje. 

Na década de 90 houve a 
escandalosa transformação de 
dívida externa contratual, re-
ferente a contratos celebrados 
em Nova York na década de 80 
pelo Banco Central, que assu-
miu o papel de devedor, junto 
a bancos privados interna-
cionais, de dívidas contraídas 

a dívida voltam a crescer, o 
que mostra que o país não fi-

pelo setor público e privado 
em anos anteriores. Recaíam 
fortes suspeitas de prescrição 
sobre essa dívida, ou seja, seria 
uma dívida morta. Apesar dis-
so, tal valor, que correspondia 
a mais de 90% de toda a dívida 
externa brasileira na época, 
foi transformada em novos 
títulos da dívida externa bra-
sileira. Essa transformação 
se deu em Luxemburgo, pa-
raíso fiscal, sem transparên-
cia alguma, e os títulos eram 
considerados papéis podres, 
evidentemente, pois eram re-
sultantes da transformação 
de dívida prescrita. Por isso, 
esses títulos não poderiam ser 
negociados em nenhuma bolsa 
de valores do planeta.

E o volume de investimen-
tos em 2015 ficou restrito a 
apenas R$ 9,6 bilhões. Portan-
to, todo esse crescimento da 
dívida se deu para alimentar os 
mencionados mecanismos que 
retroalimentam a geração de 
dívida e transferem grandes 
volumes de recursos públicos 
para o setor financeiro priva-
do. Esses dados comprovam o 
funcionamento do que chama-
mos de Sistema da Dívida. 
	
RA – No caso do Brasil, 
quem são os detentores des-
ses títulos das dívidas – in-
terna e externa?
MLF - Os bancos privados 
internacionais sempre foram 
os principais “credores” dos 
contratos de dívida externa e, 
depois da transformação em 
dívida interna, tanto os ban-
cos privados internacionais e 
nacionais têm sido os maiores 
detentores dos títulos da dívi-
da interna brasileira, porém, 
não se sabe exatamente quais 
são, pois a informação sobre 
os detentores dos títulos da 
dívida brasileira (tanto inter-
na como externa) é absurda-
mente considerada informa-
ção “sigilosa” no Brasil. 

RA - A luz da Auditoria Ci-
dadã da Dívida, como anali-
sa a política econômica dos 
governos Collor, FHC, Lula, 
Dilma, Temer e Bolsonaro? 
No tocante ao governo Lula, 
foi passado pra população 
que essa dívida...fora paga, 
que não se deve mais nada 
ao FMI. Lhe pergunto: isso 
procede ou foi uma jogada 
de marketing, considerando 
que todos os governos cita-
dos confirmavam a existên-
cia dessa dívida, portanto, 
teria que ser paga, arguin-
do a necessidade de se fa-
zer cortes, e as prioridades 
como sabemos, foi cortar na 
carne da saúde, educação..., 
que o diga a EC 95, pra não 
voltar a inflação e a crise 
não se alastrar. Estes argu-
mentos dessa gente (“sen-
-sí-vel”) se sustentam?
MLF –Não, não se susten-

RA – Neste caso, o que as 
autoridades brasileiras fize-
ram?
MLF - Aceitaram tais títu-
los como “moeda” na compra 
de empresas privatizadas por 
FHC e também trocaram par-
te desses títulos por dívida in-
terna, que estava começando 
a crescer na época, e pagava 
juros exorbitantes, com a des-
culpa de “controlar a inflação”. 
A explosão da dívida interna 
se deu a partir do Plano Real 
e, nos últimos anos, o seu 
crescimento se acelerou, prin-
cipalmente devido às elevadís-
simas taxas de juros e outros 
mecanismos – swaps cambiais, 
operações compromissadas, 
contabilização de juros como 
se fosse amortização, entre 
outros – que geram centenas 
de bilhões de reais de “dívida 
pública”, sem contrapartida 
alguma!

Em 2015, por exemplo, 
quando a “crise” estava sen-
do aprofundada pela política 
monetária do Banco Central, 
o estoque de títulos da dívi-
da interna aumentou R$ 732 
bilhões, saltando de R$3,204 
trilhões para R$3,937 trilhões, 
em apenas 11 meses de 2015 
(31/01 a 31/12/2015), como 
pode ser conferido na primeira 
coluna do quadro reproduzido 
a seguir. 

tam. A Emenda Constitucio-
nal 95/2016 (conhecida como 
PEC do Teto) absurdamente 
estabeleceu teto rebaixado 
para todos os investimentos 
sociais e gastos de manuten-
ção do Estado por 20 anos, 
deixando livres, sem controle 
ou limite algum os gastos fi-
nanceiros com a dívida pública 
e com novas estatais que estão 
sendo criadas para operar o 
esquema financeiro fraudulen-
to da chamada “Securitização 
de Créditos Públicos”. Essa 
EC 95 não tem nada a ver com 
controle inflacionário. A infla-
ção no Brasil é provocada pelo 
aumento dos preços adminis-
trados (combustível, energia 
elétrica, telefonia, tarifas di-
versas) e preço de alimentos 
(devido a erros de política 
agrícola e erro de considerar 
tais preços nos índices de in-
flação geral). O objetivo dessa 
medida é drenar recursos para 
os gastos financeiros e impe-
dir que sejam utilizados para 
investimentos sociais e obras 
de interesse da população que 
paga a conta. Adicionalmen-
te, ao contrário de debelar a 
“crise”, essa EC 95 aprofunda 
a crise fabricada pela política 
monetária do Banco Central, 
pois agrava ainda mais o cená-
rio de escassez.

Quanto à falácia de “fim da 
dívida” em 2005, é preciso es-
clarecer que o governo Lula 
pagou, antecipadamente, a 
parcela de US$ 15,5 bilhões 
da dívida externa com o FMI. 
Esse fato foi amplamente di-
vulgado como sendo o fim do 
problema da dívida. Porém, a 
dívida com o FMI represen-
tava uma ínfima parcela da 
dívida brasileira, e foi quitada 
às custas de emissão de títu-
los da dívida interna, a juros 
muito mais altos (19%) que os 
cobrados pelo FMI (4%). E o 
mais grave é que não ficamos 
livres da interferência e do-
mínio do FMI nos assuntos 
internos do país. O FMI era 
apenas um dos credores da 
dívida externa brasileira e, 
como disse anteriormente, os 
bancos privados nacionais e 

internacionais sempre foram 
os principais credores. Nesse 
privilégio até hoje nenhum 
governante tocou.

RA - De acordo com sua 
reflexão, o Brasil tem essa 
dívida? Se sim, qual o ta-
manho dela hoje? 

RA - Nos últimos anos a Au-
ditoria Cidadã passou a de-
nunciar a existência de um 
novo mecanismo que “gera” 
dívida pública, por meio do 
PLP 459/2017 que trata da 
chamada “Securitização de 
Créditos Públicos. O que é 
isso?  
MLF - O PLP 459/17 (que 
possuía o número PLS 
204/16, no Senado), visa “le-
galizar” o esquema financeiro 
que tem recebido o nome de 
“Securitização de Créditos Pú-
blicos” e já está funcionando 
em diversos estados e muni-
cípios de maneira totalmente 
ilegal. Essa chamada securi-
tização de créditos está sendo 
apresentada por meio de uma 
propaganda completamente 
mentirosa. Estão dizendo que 
tal projeto de lei será impor-
tante para acelerar a arreca-
dação daqueles créditos de di-
fícil arrecadação, da chamada 
Dívida Ativa, que são valores 
que não foram pagos no pra-
zo administrativo. Todo ente 
federado tem uma dívida ati-
va enorme, em grande parte 
constituída por créditos de 
empresas que já quebraram há 
muito tempo, de pessoas que 
já morreram ou desaparece-
ram e não terão condições de 
honrar porque não têm her-
deiros, não deixaram bens, 
etc. Essa parte podre não en-
tra nesse esquema. É como se 
você tivesse uma montanha de 
uma coisa podre na sua casa, 
que tem dificuldade até de jo-
gar no lixo, e alguém ainda 
pagaria por isso. Então é uma 
propaganda irresistível, po-
rém, tem que ser idiota para 
acreditar nisso. Mas querem 
que todo mundo acredite que 
isso seria uma coisa boa, mas é 
uma tremenda mentira.
	
RA – O que comprovou a 
investigação feita pela ACD 
no caso de Belo Horizonte?
MLF - Fizemos uma investi-
gação completa desse mecanis-
mo no caso de Belo Horizonte, 
porque houve uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito 
(CPI) na Câmara Municipal. 
Em BH Já foi criada uma em-
presa estatal para operar esse 
esquema, que é a PBH Ati-
vos S/A. Tivemos acesso aos 
contratos e aos documentos 
contábeis. E o que provamos? 
Esse é um mecanismo de des-
vio de recursos já arrecadados. 
Não é negociação daqueles 
créditos de difícil arrecadação. 
Esses créditos, como qualquer 
outro de origem tributária, 
vão continuar a cargo dos 
órgãos públicos, que continu-
arão cobrando, fiscalizando e 
arrecadando. Então, o que está 
sendo transferido? O produto 
da arrecadação de um pacote 
de créditos líquidos e certos 
selecionados. Os contribuintes 
vão continuar pagando esses 
créditos na rede arrecadadora. 
Se não existisse esse esquema, 
quando a arrecadação entrasse 
na rede bancária, ela teria que 
ser transferida no dia seguinte 

cou isolado e continuou tendo 
acesso a créditos financeiros.

MLF – Em termos federais, 
essa chamada dívida pública 
gerada pelos mecanismos 
espúrios que comentei ante-
riormente, alcança elevadís-
simos patamares, conforme 
“Dividômetro” publicado 
pela Auditoria Cidadã da 
Dívida: 

www.auditoriacidada.org.br

para a conta do ente federado 
- União, Estados e Municípios. 
O que esse esquema faz? O 
contribuinte vai continuar pa-
gando, mas, quando o recurso 
chega na rede arrecadadora, 
em vez de ir para o cofre públi-
co, vai para uma conta vincu-
lada à empresa estatal criada 
especialmente para operar o 
esquema. Só que essa empresa 
estatal não manda nessa conta. 
Essa conta é da rede bancária, 
com todo sigilo. E dessa conta 
somente uma parte do recurso 
arrecadado é transferido para 
o cofre público; a outra parte 
é desviada para investidores 
privilegiados. No caso de Belo 
Horizonte, os recursos foram 
desviados para o Banco BTG 
Pactual S/A, que é um dos 
bancos mais denunciados no 
Brasil.
	
RA – Resumo da ópera?
MLF - Esse esquema desvia 
arrecadação tributária, ou 
seja, os investidores irão se 
apoderar diretamente dos im-
postos que pagamos e que não 
alcançarão os cofres públicos. 
Ainda na rede arrecadadora 
o tributo é desviado. Esse es-
quema envolve um outro flu-
xo criminoso, que é a geração 
da dívida pública disfarçada. 
Existe uma isca para implan-
tar esse esquema, que é o que 
está levando governadores e 
prefeitos ao Congresso Na-
cional pedindo a aprovação do 
projeto. 
	
RA – Pode explicar como 
isso funciona?
MLF - É criada essa empresa 
estatal de fachada. Essa em-
presa vai ao mercado captar 
recursos por meio da venda 
de papéis, as chamadas de-
bêntures, que têm um prazo 
e pagam juros elevadíssimos. 
No caso de Belo Horizonte, 
em 2014 foram feitos os lan-
çamentos das debêntures pro-
metendo pagar juros equiva-
lentes ao IPCA mais 11%. E o 
IPCA em 2014 passou de 11%. 
Então, multiplicando um pelo 
outro dá quase 23% de rendi-
mento anual. Totalmente in-
sustentável. A empresa captou 
recursos a alto custo no mer-
cado, no caso de BH foram R$ 
230 milhões, ela recebeu esses 
R$ 230 milhões, ficou com R$ 
30 milhões para pagar seus 
administradores e passou R$ 
200 milhões para o municí-
pio. O município recebeu, mas 
não contabilizou esses R$ 200 
milhões como dívida. Contabi-
lizou como venda de ativo. E 
que ativo o município vendeu? 
Aquele fluxo da arrecadação! 
Vendeu o dinheiro já arreca-
dado, por meio de um contrato 
de alienação fiduciária. O que 
é alienação fiduciária? Trans-
ferência de propriedade! 
	
RA – Um esquema altamen-
te sofisticado, não? 
MFL – Sim, altamente. Ele 
gera uma dívida pública dis-
farçada, utilizando essa em-
presa estatal como fachada 
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RA – E sobre a contração 
disfarçada de dívida públi-
ca, o que a senhora pode 
dizer? 
MLF – Neste caso, a empre-
sa estatal criada para operar 
esse esquema, que é uma pes-
soa jurídica de direito privado, 
no caso de BH, a PBH Ativos 
S/A, no caso de São Paulo, 
CPSEC S/A, emite papéis fi-
nanceiros, as debêntures, que 
investidores privilegiados 
compram, porque é uma ven-
da com “esforços restritos”. 
Não tem propaganda. Nin-
guém fica sabendo, somente 
privilegiados do mercado fi-

nanceiro. Um banco compra, 
paga à empresa criada para 
operar o esquema, ela fica com 
uma parte, no caso de BH o 
BTG comprou por R$ 230 mi-
lhões, a empresa PBH Ativos 
S/A ficou com R$ 30 milhões 
e passou R$ 200 milhões para 
o município. O mecanismo 
foi uma mera fachada para o 
município obter esses R$ 200 
milhões no mercado. Ele não 
contabiliza como dívida. En-
tão, como ele vai pagar? Vai 
pagar por fora, com aqueles 
recursos desviados ainda na 
rede bancária, como mostra o 
gráfico abaixo.

para obter recursos no merca-
do, porque ao final das contas 
esse recurso obtido chegou 
em grande parte aos cofres 
públicos, só que o que chegou 
foram R$ 200 milhões e qual 
é a obrigação de transferência 
de fluxo de arrecadação que o 
município assumiu? R$ 880 
milhões, mais IPCA, mais ju-
ros. Quem de nós faria isso? 
O que você acha de pegar 200 
emprestado e ficar devendo 
880? É insano. E tudo isso 
está mascarado nesse projeto, 
pois ao ter o seu texto, não dá 
para entender isso. Está tudo 
cifrado. Por isso que um dos 
folhetos que a Auditoria Cida-
dã produziu chama-se “Proje-
tos Cifrados”, porque quem lê 
esses projetos não entende o 
que está por trás desse projeto 
(Ver https://www.audito-
riacidada.org.br/wp-con-
tent/uploads/2018/01/Fo-
lheto-PLP-459-2017.pdf  ). 

Nós fizemos alguns diagra-
mas que mostram o desvio de 
recursos arrecadados, que são 

É muito importante divul-
gar esses fluxos porque facilita 
o entendimento desse sistema 
aparentemente complicado. 
É só aparente. É só para difi-
cultar a percepção da fraude, 
mas já conseguimos identi-
ficar e comprovar. Em Belo 
Horizonte, se não tivesse sido 
implementado esse esquema, o 
município teria R$ 70 milhões 
a mais em caixa. Então, numa 
operação de R$ 200 milhões, 
em apenas 3 anos, o municí-

desviados para uma conta vin-
culada de empresa estatal cria-
da para operar esse esquema. 
Dessa conta vinculada, parte 
vai para investidores privile-
giados e somente parte chega 
aos cofres públicos. Essa par-
te desviada para investidores 
privilegiados nem irá compor 
o orçamento público. Com 
isso, estão rasgando toda a 
legislação de finanças do país, 
que é estruturada no princípio 
do orçamento único. Tudo que 
o Estado arrecada, seja de tri-
butos, de venda de patrimônio 
por meio das privatizações, de 
receitas financeiras e presta-
ção de serviços, tem que che-
gar ao orçamento único. E, do 
orçamento, lei orçamentária, 
seja federal, estadual ou muni-
cipal, vai dizer como os recur-
sos serão distribuídos. Com 
essa “garfada” ainda na rede 
bancária, esse recurso não 
chega ao orçamento. Isso bur-
la toda a legislação de finan-
ças do país. A aprovação desse 
projeto vai ser um escândalo. 

pio já teve perda comprovada 
de R$ 70 milhões. Imagina o 
impacto disso em todo o Bra-
sil, ao longo de um período de 
tempo maior? É um esquema 
que aniquila a economia do 
país, as finanças de todos os 
entes federados e mais, por 
meio de um esquema fraudu-
lento, porque contratar dívida 
dessa forma, disfarçada, é cri-
me segundo a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal.
RA – Sabemos que vários 

governadores, inclusive o do 
Piauí, têm ido ao Congresso 
Nacional pedir a aprovação 
do PLP 459/2017, neste 
caso, que recado a senhora 
pode deixar pra ... sobre ...? 
MLF - Que a sociedade local 
se mobilize e explique a ele 
que vocês não querem esse 
esquema atuando no Estado. 
Ademais, a pressão social tem 
que aumentar - e muito!  O go-
verno federal está jogando pe-
sado para agradar o mercado e 
aprovar a PEC 6/2019, usando 
propagandas alarmistas, que 
dizem que se não fizer a refor-
ma o Brasil entra em colapso; 
divulgou que liberará milhões 
de reais para deputados, tanto 
em liberação de emendas como 
“bônus” (!); anunciou ofereci-
mento de cargos, e agora está 
dificultando o trabalho dos sin-
dicatos com a proibição de des-
conto da contribuição sindical 
em folha (MP 873/2019).... 
Então se cada um, cada uma, 
seja trabalhador (a) do setor 
público ou privado, urbanos ou 
rurais, ativos ou aposentados, 
empregados ou não, enfim, se 
todos nós não nos envolver-
mos... irão destruir a Previdên-
cia e entregá-la ao mercado de 
risco...  Mas se nos unirmos te-
mos mais poder e força do que 
podemos imaginar. É preciso 
difundir que essa “crise” foi 

criada pela política monetária 
do Banco Central a serviço dos 
bancos, e que as medidas que 
estão sendo aprovadas para 
“contornar” a crise irão na ver-
dade aprofundá-la para nós, 
mas não para os bancos, que 
têm sido os maiores benefici-
ários dos mecanismos que ge-
ram dívida; do congelamento 
da EC 95; serão os grandes ga-
nhadores caso a PEC 6/2019 
seja aprovada (pois no regime 
de capitalização que está inclu-
ído nessa PEC, arrecadarão as 
contribuições previdenciárias 
durante décadas e não terão 
obrigação alguma de pagar 
benefícios à população), e se 
apoderarão diretamente dos 
tributos que pagamos se o PLP 
459/2017 for aprovado.

RA – Ou seja, tudo para os 
bancos...
MLF - Tudo para os bancos, 
que já lucram no Brasil o que 
não conseguem lucrar em ne-
nhum outro lugar do planeta! 
É por tudo isso que o Brasil, 
um dos países mais ricos do 
mundo, tem a maior parte de 
sua população vivendo em es-
tado de pobreza e até miséria. 
Basta! Esse modelo tem que 
ser revisto urgentemente, e vai 
depender de cada um, de cada 
uma de nós! Muito grata e até 
breve.

No processo da vida 
há uma infinitude 

de possibilidades fisioló-
gicas e contextuais. Não 
se poderia estabelecer um 
padrão de saúde como ide-
al, pois nunca será alcan-
çado. O diferente sempre 
incomodou, talvez porque 
ele diga algo de nós, de 
nossos segredos, de nos-
so inconsciente, de nos-
sas resistências... ou até 
de nossos desejos. Mais 
fácil é repulsar o diferen-
te! Entrar em seu mundo, 
em seu “delírio”  que seja, 
exige saída de si, deslo-
camento, exige escuta do 
outro e de nós mesmos. 
Exige escuta de todo um 
processo histórico, social, 
político e religioso, cons-
truído ao longo desta hi-
pócrita sociedade na qual 
vivemos e nos transforma-
mos e resistimos quando 
é possível ou até quando 
seja possível, já que resis-
tir também “cansa”! Como 
é difícil deslocar-se numa 
atitude empática de escuta 
do OUTRO, escuta atenta, 
escuta ética, escuta res-
peitosa.... porque às vezes 
a escuta é só espera pela 
oportunidade de nova-

mente discursar conselhos 
e orientações moralistas 
e higienistas sobre con-
dutas e comportamentos 
supostamente adequados. 
Somos o que somos em tal 
contexto, nesta data, neste 
local, ao lado destas pes-
soas.... e tudo isso precisa 
ser considerado, escuta-
do... e não tanto julgado. 

O diferente que foge 
do padrão de “normali-
dade” muitas vezes são 
os que tem coragem de 
RESISTIR, dizendo com 
seus “comportamentos 
anormais” (diferentes) 
“Não aceito!”, “Não dá pra 
mim”, “Não quero isso”. 
Mas é mais fácil respon-
sabilizar ou até culpabi-
lizar o DIFERENTE, 
patologizar o que sai dos 
padrões do que envolver 
questões relacionadas aos 
Espaços, às Estratégias, às 
Metodologias, aos Valo-
res, à Visão.... com direito 
a revisões e até mudanças. 
Na maioria dos casos far-
-se-ia necessário mudança 
em bases paradigmáticas 
por exemplo: Passar de 
uma visão da pessoa como 
doente, paciente, bene-
ficiário ou usuário para 

uma visão da pessoa como 
PARCEIRO que tem algo 
para trocar; de uma visão 
que foca no problema, na 
vulnerabilidade, no que 
falta para uma visão dos 
recursos, das potenciali-
dades, do que tem; de pas-
sar de uma visão de ofere-
cer serviços e atividades 
para oferecer estabeleci-
mento ou fortificação de 
Relação entre Pessoas, de 
vínculo; de passar de uma 
visão de supervalorização 
do saber médico, da atua-
ção clínica para uma visão 
que valorize o ENCON-
TRO, o PRAZER, o saber 
do Parceiro, da pessoa, de 
suas experiências, pois o 
ponto de vista da pessoa 
em sofrimento é que é o 
verdadeiro. O saber mé-
dico não pode estar dis-
sociado da realidade que o 
indivíduo trás.

 Em linhas gerais fa-
zemos todos parte deste 
discurso hegemônico de 
que há o certo e o erra-
do, o normal e o anormal, 
com o intuito de contro-
lar e adestrar comporta-
mentos aceitáveis com a 
finalidade de produzir su-
jeitos produtivos, “de su-
cesso”... que sucesso?!!.... 
que ganhem dinheiro e 
que não incomodem nin-
guém. Como uma Fábri-
ca de Robôs nossa socie-
dade, Nós, excluímos os 
diferentes, taxando-os de 
anormais. E isso aconte-
ce no cotidiano mais sim-
ples, quando se desiste de 
um adolescente expulsan-
do-o da Escola por faltas 
ou um suposto mal com-
portamento; ou quando 
se desiste de  alguém que 
consome drogas dizendo 
que não aderiu ou que não 
quer nada com a vida. 

Em nosso Centro de 
Escuta não impedimos a 
presença de um adoles-
cente quando ele tem di-
ficuldades de inserir-se 
em alguma atividade... 
conversamos, escutamos, 
convidamos a fazer outra 

coisa naquele momento.... 
é trabalhoso, mas é tera-
pêutico, é bom demais, 
mas as críticas chovem... 
e a gente vai resistindo. 
Em geral, vamos inter-
nalizando padrões de 
normalidade de tal forma 
que vamos selecionando e 
segregando, contribuin-
do com a reprodução de 
representações sociais 
negativas e que adoecem, 
maltratam, fazem sofrer. 
Quem está doente e quem 
está saudável? Quem tem 
que responder a esta ques-
tão é o indivíduo, é ele que 
sabe o que lhe causa per-
turbação, incômodo e so-
frimento. Nem tudo o que 
sai dos padrões é doença 
ou faz sofrer... o problema 
é que incomoda e aí pre-
cisamos questionar mo-
dos de estar, de aceitar, de 
acolher o outro como ele 
é... andando pra lá e pra 
cá, se mexendo na cadeira, 
balançando as pernas, co-
locando roupas extrava-
gantes, com tics nervosos, 
com trejeitos e etc... As 
normas são construídas 
pelo meio. As pessoas que 
se desviam, se reinventam 
com criatividade ou ne-
cessidade de resistência 
por mais diferentes e es-
tranhas, estão SADIAS, 
não estão doentes, não são 
anormais.

 Facilito juntamente 
com um grupo de pes-
soas um Dispositivo de 
Cuidado para pessoas em 
situação de consumo abu-
sivo de drogas ou de rua: 
Acolhemos, escutamos, 
escutamos e de novo es-
cutamos, nos vinculamos, 
lhes damos espaço pra 
serem quem são, e vamos 
acompanhando processos 
naturais de melhoramen-
to de vida a partir de cada 
um. Entendemos que eles 
é que sabem o que é me-
lhor pra eles, o que preci-
sam, o que querem. Preci-
samos trabalhar mais com 
o DESEJO de NOSSOS 
PARCEIROS!

Acolhendo o diferente!

Um imprestável ... chamado Moro

Esse imprestável indivíduo lesa-pátria, chamado moro, esteve por 
trás da prisão desnecessária (dispensável por lei) e, em formato 

de espetáculo midiático, do ex-ministro Moreira Franco (que é sogro do 
Maia) e, ao usar o marionete bretas lá do Rio de Janeiro, tentou retaliar 
o Presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia; esteve por trás 
do vazamento da “informação sigilosa”  (e que já havia sido retirada do 
processo na lavajato de Curitiba) sobre o Presidente do STF, Ministro 
Dias Toffoli; e, recentemente, esteve por trás e, disfarçadamente, pela 
frente da autorização do uso da Força Nacional de Segurança Pública 
por 33 dias na Esplanada dos Ministérios. 

No caso do atrito com Rodrigo Maia é porque o “lixo de curitiba”  
precisa de visibilidade (com seu pacote pró-milícias) para viabilizar seu 
projeto politiqueiro de ser o próximo Presidente do Brasil, que, delibera-
damente, “NÃO PASSARÁ”;

No caso de Toffoli é para desmoralizá-lo e mantê-lo refém para não 
pautar a prisão em segunda instância e não soltar, diretamente e exclusi-
vamente, Lula;

No caso recente do uso da Força Nacional na Esplanada dos Minis-
térios, evidencia-se dois antidemocráticos motivos: a) é uma retaliação à 
investigação do STF contra militares de pijama e outros transgressores 
(lavajateiros/antagonistas, etc.) da Constituição e das Leis, que vivem 
tramando e pretendendo tutelar as instituições brasileiras; b) é para 
intimidar e reprimir os Movimentos Sociais, principalmente, do Campo e 
Indígena. Nota-se, contudo, que essa atitude, além de inoportuna e incon-
sequente, é declaradamente anticivilizatória, pois ao invés do “necessário 
diálogo”, expõe ameaça àqueles que são os verdadeiros herdeiros do 
território brasileiro. No entanto, os Movimentos Sociais não se curvarão 
diante desses indivíduos ilegítimos, fraudulentos e entreguistas do nosso 
Brasil, e marcharão firme, forte e determinados pela Esplanada dos Mi-
nistérios em Brasília, em jornada de luta, exigindo, dentre outras coisas, 
a soltura de Luís Inácio Lula da Silva, o maior Estadista da América 
Latina e um dos cinco maiores do  Mundo em todos os tempos.

Essas são, apenas, rápidas considerações sobre um indivíduo imprestá-
vel chamado moro, que atua no Brasil como agente da CIA...

Rita de Cassia Furtado Lisboa
Psicóloga, presidente da Associação Fraternidade

Evaldo Bispo, sociólogo

Governo ilegítimo e a deseducação 

Esse “governo ilegítimo”, que é resultado de instrumen-
talização (de parte) do “sistema de justiça federal”  para 
fins políticos; que participou, abertamente, do golpe de 
estado que quebrou a legitimidade institucional reinante 
no país; que condenou, prendeu e amordaçou um ex-pre-
sidente “sem nenhuma prova”; que usou recursos de caixa 
2 para reproduzir, através de robôs, milhões de “fake 
news”, não tem, certamente, nenhuma dignidade, nenhuma 
decência, nenhum referencial ético para trilhar por uma 
política educacional pautada nos ditames da Constituição 
(Cidadã) Federal de 05 de outubro de 1988 e da Lei n° 
9.394/1996 (LDB).
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Diz Zelma Cavalcante, 
advogada e da Associa-

ção Brasileira de Juristas 
pela Democracia. “O Bra-
sil, infelizmente, com esse 
governo atual, de extrema 
direita, promove o des-
monte de todas as conquis-
tas sociais e políticas dos 
trabalhadores do século 20 
para cá”. Explica que toda 
estrutura, arcabouço jurí-
dico conquistado pelos tra-
balhadores, seja com alte-
ração na Constituição, com 
alteração dos direitos tra-
balhistas, com o desmonte 
do Ministério do Trabalho 
que na prática inviabiliza a 
atuação histórica que mar-
cou a criação desse órgão, 
nenhum governo teve a 
ousadia de destruí-lo, coisa 
que o governo Bolsonaro 
fez. “E o que é pior, todas 
as estruturas de comba-
te ao trabalho infantil, a 

exploração do trabalho 
infantil, as estruturas de 
proteção e de combate ao 
trabalho escravo, de prote-
ção e defesa das mulheres, 
de políticas públicas para 
as mulheres, a gente obser-
va esse desmonte da estru-
tura  de proteção por parte 
desse governo”.

Segundo Zelma, ao lado 
disso, essa proposta que o 
governo chama de reforma, 
“na verdade é a destruição 
da Previdência Social, a 
maior conquista social dos 
trabalhadores brasileiros 
até hoje alcançada, quer di-
zer, nós trabalhadores luta-
mos muito para conseguir 
ter essa estrutura de prote-
ção contra a velhice, de am-
paro em caso de morte do 
trabalhador para que sua 
família não ficasse despro-
tegida, está sendo destru-
ída. E destruída com uma 
velocidade absurda”. 

Sobre a condenação do 
presidente Lula, disse não 
ter dúvidas de que se tra-
ta de uma “perseguição 
política, pois não houve 
efetivamente a constru-

ção de provas, o judiciário 
e o ministério público não 
conseguiram comprovar o 
elo de ligação entre a atua-
ção do presidente Lula e o 
famoso tríplex do Guarujá, 
bem como essa outra con-
denação, pelo Sítio de Ati-
baia, está comprovado que 
Lula não era proprietário, 
ou seja, todo o processo ju-
rídico está eivado de falhas 
processuais, de falhas ju-
rídicas”. Para a advogada, 
na verdade se tratou foi de 
excluir do processo político 
uma liderança de esquerda 
que teria condições de re-
tomar o desenvolvimento 
do país e impedir as refor-
mas que o golpista Temer 
já tinha iniciado logo no 
processo do golpe. “O que 
a Associação de Juristas 
Brasileiros pela Democra-
cia defende, é que nós bra-
sileiros devemos lutar em 
defesa da Constituição e da 
estrutura do Estado Demo-
crático de Direito, que está 
em sério risco com esse go-
verno de extrema direita, 
chamado Bolsonaro”, disse 
Zelma Cavalcante. 

“A Previdência Social é a maior
conquista social dos trabalhadores...”

“Ou derrotamos Bolsonaro 
ou ele massacra a gente...”

Para Albetiza Moreira, pro-
fessora e socióloga, “es-

tamos hoje num momento de 
ataque geral aos direitos dos 
trabalhadores. O MST (Movi-
mento dos Trabalhadores Ru-
rais sem Terra) está ameaçado 
inclusive de vida, porque com a 
lei que garante a ilicitude para 
os proprietários dos latifún-
dios, defendida por Bolsonaro, 
significa autorização para ma-
tar”. Acrescenta que o governo 
esmaga os sindicatos através 
da MP 853 retirando a contri-
buição; a UNE (União Nacional 
dos Estudantes), através das or-
ganizações secundaristas, ataca 
o direito à sua carteirinha, um 
financiamento que sustenta o 
movimento. “O governo ataca 
em todas as frentes os trabalha-
dores, mas para nos derrotar ele 
precisa esmagar os coletivos, 
a UNE, os sindicatos, então é 
preciso defender duas coisas: as 

organizações operárias, as orga-
nizações estudantis, e é preciso 
que as direções dessas organi-
zações entendam que só existe 
um caminho, que não vai ser os 
parlamentares lá em Brasília 
que vão barrar nenhuma refor-
ma, alguns são até incisivos na 
defesa dos trabalhadores, mas 
ali não é o território pra se der-
rotar governo”. 

Albetiza diz que só a mobi-
lização na rua, com greve geral 
pode derrubar Bolsonaro, que é 
“apenas uma figura de fachada, 
por trás dele estão os militares, 
a extrema direita, os golpistas 
que precisamos derrotar e pau-
tar como ordem do dia, também, 
a liberdade do Presidente Lula. 
Aproveitar a baixíssima popula-
ridade desse governo, porque até 
aqueles que votaram nele, hoje, 
estão descrentes.  Entendo ser 
muito cedo pra um governo está 
com uma descrença tão grande, 
então o momento é de luta, de en-
frentamento. E não adianta ten-
tar fazer só a atuação parlamen-
tar ou esperar a próxima eleição, 
porque se a gente não derrotar 
Bolsonaro agora, ele vai esmagar 
com a gente”, sentenciou Albeti-
za Moreira. 

Na manhã de quarta-feira 15, 5 mil ma-
nifestantes na avaliação dos coorde-

nadores, percorreram as principais ruas 
do centro de Teresina protestando contra 
os cortes orçamentários na educação e re-
afirmando a GREVE GERAL para 30/5 
e 14 de junho, convocado pelas centrais 
sindicais e movimento estudantil. Os dis-
cursos anunciavam repúdio à política ne-
fasta dos governos Bolsonaro e WD, que 
em termos de ataque aos direitos da classe 
trabalhadora se revelam farinhas do mes-
mo saco. Em alto e bom som, a líder sin-
dical Aline, do Sindfipi, disse que a luta 
de classes se faz pontente, ao afirmar que 
não se aceita essa Reforma da Previdência 

 “Ninguém diz que o rombo da
Previdência de R$ 936 bi é por 
conta de insenções fiscais...”

Paralisação da
Educação em
Teresina, dia 15/5

Paulo Bezerra, presidente da 
CUT-PI disse que estamos 

vivenciando um processo muito 
mais agressivo, porque segun-
do explica, “a Reforma Traba-
lhista que é o projeto da Refor-
ma da Previdência traduzido na 

PEC-6, traz no seu conjunto 
situações graves para a clas-
se trabalhadora ao atacar seu 
direito a aposentadoria, enor-
mes prejuízos pra a economia 
dos municípios brasileiros, 
porque a receita que entra nos 

municípios vêm das aposen-
tadorias, pensões e benefí-
cios”. Segundo Paulo, outro 
ponto importante é o déficit 
da Previdência que alcança 
a cifra de 936 bilhões, “mas 
ninguém diz que esse rombo 
é devido as isenções fiscais, 
desfalques, sonegações e por 
aí vai. A CUT tem consciên-
cia do seu papel na sociedade, 
e por isso não mede esforços 
para levar informações com 
base em estudos técnicos, 
para a população, explicando 
o que significa essa reforma 
do governo, os prejuízos que 
ela trará caso seja aprovada. 
Então aproveito este paço 
para reafirmar que só a luta, 
de forma organizada pode 
derrotar essa Reforma da 
Previdência de Bolsonaro, 
e neste sentido convido to-
dos (as), estudantes..., para 
a Greve Geral dos dias 30/5 
e 14 de junho, em defesa de 
uma Previdência Pública, 
educação..., mais emprego..., 
pois até agora o que se viu foi 
o desemprego crescer, a in-
formalidade também, então 
por tudo isso e muito mais 
vamos dizer quem é “idiota 
útil pra esse governo”.  

e nem o corte das verbas que inviabilizam as 
universidades e os institutos federais, apesar 
de já funcionarem precariamente. O corte fora 
anunciado pelo ministro da educação, puxa-
-saco do presidente robô. Quanto ao segundo, 
a presidente do SINTE, Paulina Almeida, dis-
se que a manifestação com parada em frente 
ao Karnak, foi para lembrar o governador de 
que os profissionais da educação estão aten-
tos e não aceitam sua reforma da previdência, 
diga-se: já aprovada, além de outros direitos, 
benefícios que ele quer retirar da categoria.

Aline do Sindfip...

R e p o r t a g e m

Greve Geral -14 de junho
Lideranças explicam porque são contra a Reforma da Previdência de Bolsonaro...

A GREVE GERAL CON-
VOCADA pelas cen-
trais sindicais para 14 

de junho, contra a Reforma da 
Previdência de Bolsonaro e 
seu bando, foi anunciada com 
firmeza e alegria na manhã de 
quarta-feira, em frente à Praça 
de Integração, CSU do Par-
que Piauí, onde o Primeiro de 
Maio, Dia do Trabalhador, foi 
lembrado, não com entrega 
de brindes de carros do ano..., 
mas com discursos elevados. 
“Lula Livre”e “Fora Bolsonaro” 
fizeram parte da pauta na voz 
da militante do PCO, Lourdes 
Melo. Os participantes, mesmo 
sob o calor do dia, declararam 
enfrentar de cabeça erguida a 
papagaíce do “idiota” que quer 
acabar com a nossa aposenta-
doria. Entre uma e fala e outra, 

Gomes Brasil e outros artis-
tas da terra, de cima de um ca-
minhão animavam o ambiente 
com músicas em ritmo de pro-
testo. 

Nossa reportagem conver-
sou com algumas lideranças 
e quis saber o que pensam 
sobre o assunto. A primeira a 
falar conosco foi a professora 
da UESPI, Lucineide Barros, 
que disse nesse momento se 
viver uma situação de agres-
são, ataque aos direitos, “es-
pecialmente dos menos favo-
recidos”. Para a professora, 
uma das questões que ocupa a 
centralidade, esse ano, “é a luta 
contra a Reforma da Previdên-
cia”, acrescentando ser contra 
também o modo de governabi-
lidade instalado no Brasil, em 
que o governo se mostra não 
apenas de direita, mas autori-
tário e por conta dessa postura 
pratica uma série de agressões 

a direitos conquistados, em es-
pecial à educação..., superior 
anunciando corte de 30% do 
orçamento das universidades 
federais, o que não é novidade, 
pois em audiência com o reitor 
da UFPI, segundo Lucineide, 
este informara que nos últimos 
anos já houve cortes na ordem 
de 30%, e agora mais 30%, lem-

bra da sua queixa “não sei 
como ficará o custeio da uni-
versidade, sem novos investi-
mentos”. 

Nas universidades esta-
duais a situação é idêntica. 
Os governos estaduais com 
discursos de que a educação 
superior tem que ser respon-
sabilidade do governo federal, 
abrem mão da responsabilida-
de de manutenção das univer-
sidades, e “é por isso, explica a 
professora, que as universida-
des estaduais, como a da Bahia, 
estão em greve”. Lembra que 

recentemente a UESPI saiu de 
uma greve onde se mostrou a 
situação “degradante, as várias 
dependências da universidade 
sem condições de uso, banheiros 
sujos, papel higiênico por todo 
lado, vasos sanitários sujos, as 
salas de aulas sujas, mobiliário 
estragado e sem condição de re-
posição...”, levando-a questionar 

por que isso acontece? “Porque 
os valores orçamentários de cus-
teio da Uespi não estão sendo 
repassados”.

À época da greve, uma faixa 
com todas as letras anunciava 
“A UESPI SE NEGA A MOR-
RER”, amplia o descaso a que 
está submetida. Mas pelo visto 
não tocou WD, tanto que fez ou-
vido de mercador. Talvez porque 
considere a Universidade um 
grande defunto que não mere-
ce as honrarias de seu governo, 
para um bom entendedor, os co-
veiros que se virem com as cor-
das para seu enterro. E assim vai 
atravessando seu deserto sem ser 
incomodado, alimentando suas 
vacas insaciáveis no troca-troca 
do jogo do poder. Mas voltemos 
para análise da professora. 

Segundo esta, “a política 
progressiva de renúncia de 
receita através e incentivos 
fiscais, sem que haja controle 

social, quem está sendo favo-
recido com a renúncia?, com as 
isenções?, o governo alega que 
isso é uma política pra favore-
cer o emprego”, o que a leva 
questionar: “Mas como é que 
pode, se estamos vendo os índi-
ces de desemprego crescerem? 
Não é uma justificativa aceitá-
vel e não há transparência das 
contas públicas dos dados go-
vernamentais, para que se en-
tenda de fato qual é o tipo de 
governabilidade que está acon-
tecendo”. Informa que apesar 
de terem suspendido a greve, 
continuam na luta. “Aproveito 
este espaço para convidar to-
dos (as) para participarem da 
Greve Geral dos dias 30/5 e 14 
de junho, e derrotarmos essa 
proposta de reforma do gover-
no Bolsonaro que quer acaba 
nossa aposentadoria, inviabi-
lizar as universidades”, disse 
Lucineide Barros.

Por Carlos Mascarenhas



SINAIT explica em documento os impactos
da PEC-6 nas Relações de Trabalho
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O que a PEC 6 diz em rela-
ção a Privatização da Previ-
dência Social Pública? 

Sinait - Na prática a PEC-6 
acaba com o atual sistema so-
lidário de repartição da Previ-
dência Social e institui um siste-
ma de capitalização individual. 
No sistema de repartição, cada 
um contribui com sua parte: 
trabalhador, empregador e go-
verno. O trabalhador da inicia-
tiva privada tem sua contribui-
ção previdenciária descontada 
em percentual que varia de 8 a 
11% de seu salário. O empre-
gador também contribui, assim 
como o governo – em relação 
aos servidores públicos.  Mas 
na capitalização, o trabalhador 
faria uma poupança pessoal 
e se relacionaria diretamente 
com o mercado financeiro, por 
meio de instituições destinadas 
a gerir esse recurso – sejam 
bancos, fundos específicos sob 
a lógica mercantilista – com o 
objetivo de, no futuro, receber 
sua aposentadoria. 

Mas como o governo pre-
tende privatizar a Previdên-
cia?

Sinait - Via desconstitucio-
nalização do tema e redução 
do custo do trabalho para os 
empregadores, é simples. É a 
continuidade do aprofunda-
mento da reforma trabalhista, 
com a desoneração da folha de 
pagamento, a precarização e a 
informalidade, tudo isso embu-
tido numa proposta só.

Mas existe parâmetros le-
gais para isso?

Sinait - Apesar da falta pa-
râmetros legais no momen-
to, a natureza da previdência 
capitalizada leva a crer que a 
contribuição previdenciária do 
empregador será facultativa ou 
inexistente. Quer dizer, tendo 
essa opção, qual empregador 
vai continuar recolhendo sua 
contribuição? A PEC meu caro, 
retira o Estado do papel de fis-
calizador. Vai fiscalizar o quê e 
para quê? A relação de contri-
buição e captação de recursos 
ocorrerá exclusivamente entre 
o trabalhador e o mercado fi-
nanceiro, então o risco recairá 
somente sobre o trabalhador 
e sem lei para proteger o con-
trato de trabalho, desproteção 
que já está facilitada pela Lei 
13.467/17. Sem Estado para 
garantir a Seguridade Social, 
traduzida em aposentadorias, 
pensões, benefícios e indeniza-
ções diversos, como nos casos 
de acidentes de trabalho, licen-
ça maternidade, entre outros. 
Ou seja, Estado mínimo, au-
sência do Estado tanto durante 
a atividade laboral quanto na 
aposentadoria, ausência de fis-
calização.

Nestas condições o traba-
lhador jamais conseguirá 
alcançar o necessário para 
recolhimento para ter uma 
aposentadoria digna?
Sinait - Lamentavelmente, 

nesse contexto os trabalhado-
res estarão relegados a uma si-
tuação de indigência, sem con-
dições de poupar para o futuro, 
e isso é contraditório porque o 
tempo de contribuição é uma 
condição para a aposentado-
ria. Além disso, tem a indefi-
nição da responsabilidade civil 
e especialmente trabalhista, 
em prejuízo do trabalhador, 
porque sem cobertura do Es-
tado, sem o sistema solidário 
de Previdência e Seguridade, 
o que acontecerá por exemplo 
com o trabalhador que se aci-

Por Carlos Mascarenhas

A Reforma Trabalhista, promovida pelas leis 13.467 e 13.429, 
ambas de 2017, foi aprovada sem debate na sociedade, claro, 
com o apoio da grande mídia, cúmplice da ampliação das for-

mas atípicas de trabalho, hoje existentes no Brasil. Seus defensores argu-
mentavam que o objetivo da tal RT era fomentar o emprego, combater a 
insegurança jurídica e assegurar maior competitividade aos negócios no 
Brasil, mas isso não aconteceu. Passados mais de 15 meses em vigor, não 
apresentou os resultados alardeados. O que se viu foi a taxa de desempre-
go subir para 12,7% no trimestre encerrado em março/2019, atingindo 
13,4 milhões de brasileiros, segundo dados apurados pelo IBGE (Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística). 

A citada lei foi sancionada pelo ex-presidente Michel Temer em 13 
de julho de 2017, sem vetos. Passou a valer no país a partir de 11 de 
novembro do mesmo ano. Após 120 dias da sua publicação no DOU(-
Diário Oficial da União) fora objeto de diversos questionamentos sobre 
seus vários dispositivos inconstitucionais no STF (Supremo Tribunal 
Federal), com as devidas críticas de entidades sindicais, entre elas do 
Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho-SINAIT, que 
a faz através do documento “Impactos da PEC 6/2019 nas Relações 
de Trabalho”, estudo que comprova o desmonte da Previdência Social 
Pública, como se vê abaixo no diálogo com o próprio texto, em estilo en-
trevista, e o Sindicato(SINAIT) autor do texto responderá as perguntas 
para facilitar o entendimento, explicando os pontos que serão atacados 
por esta proposta que em resumo quer privatizar a Previdência, entre-

gar para o sistema financeiro e assim inviabilizar o trabalhador de ter 
uma vida digna na sua aposentadoria. 

O modelo que o governo propõe, segundo o documento “é perverso 
para com os trabalhadores, ao mesmo tempo que isenta os empregadores 
de responsabilidades trabalhistas”. De acordo com o documento, a Pre-
vidência Social, nos moldes atuais, “faz parte de um sistema solidário, 
no qual colaboram para o financiamento os trabalhadores, os emprega-
dores e o governo, e de repartição simples, em que os que se mantêm em 
atividade financiam as aposentadorias de quem já deu sua contribuição 
ao sistema, mas mesmo essa natureza não está respeitada, abrindo-se 
margem para a migração integral para um sistema de capitalização 
individualizado que já se mostrou falho em diversos país”. 

Feito estas considerações, passamos ao diálogo. Confira. 

dentar? A mulher continuará a 
ter o direito da licença mater-
nidade na prática? Não. O tra-
balhador estará sujeito à sua 
própria sorte e capacidade de 
poupança em um mercado de 
trabalho hostil, cada vez mais 
informalizado e livre das leis 
trabalhistas, é isso.

No caso do Abono Salarial 
(PIS/Pasep), como fica? 

Sinait - O Abono Salarial as-
segura o valor de um salário 
mínimo anual aos  trabalha-
dores brasileiros que recebem 
em média até dois salários mí-
nimos de remuneração mensal 
de empregados que contri-
buem para o Programa de In-
tegração Social-PIS ou para o 
Programa de Formação do Pa-
trimônio do Servidor Público 
– Pasep. Bom, para ter direito, 
o trabalhador precisa está ca-
dastrado no PIS-Pasep há pelo 
menos cinco anos, ter recebido 
remuneração mensal média de 
até dois salários mínimos du-
rante o ano-base, ter exercido 
atividade remunerada durante 
pelo menos 30 dias no ano-ba-
se considerado para apuração, e 
ter seus dados informados pelo 
empregador corretamente na 
Relação Anual de Informações 
Socias-Rais.

E como fica na proposta da 
PEC-6?

Sinait - Alterando-se o artigo 
239 da CF, só terão direito ao 
pagamento do abono aqueles 
trabalhadores que percebem 
até um salário mínimo mensal 
e, ainda assim, de forma pro-
porcional. Ou seja, o abono pas-
sará a ser calculado de forma 
semelhante ao décimo terceiro 
– 1/12 avos do sm mensal por 
mês trabalhado no ano-base. 
Ainda institui dispositivo que 
veda o pagamento dos rendi-
mentos para os trabalhadores 
que ingressarem no Programa 
após sua promulgação. Vale sa-
lientar que a redução dessa co-
bertura se aprofunda diante da 
realidade fática de que a maio-
ria dos trabalhadores formais 
auferem algo a mais que o SM 
vigente, por exemplo, bastaria 
a prestação e apenas uma hora 
extraordinária no período de 
um ano para que o trabalhador 
deixe de fazer jus ao Abono. E 
isso é um absurdo!

Isso atingiria em cheio uma 
grande parcela de trabalha-
dores? 

Sinait - Sim, com esta mu-
dança, cerca de 23,4 milhões 
de trabalhadores vão perder 
o  Abono anual, número que 
corresponde a 91,5% dos tra-
balhadores que, hoje, podem 
recebê-lo, considerando que o 
número de trabalhadores com 
CTPS assinada vem diminuin-
do desde 2014, o Abono vem já 
vem sendo pago a um número 
cada vez menor de beneficiá-
rios. Pra você ter uma ideia, o 
abono de um SM corresponde a 
um acréscimo de mais de R$ 83 
mensais (isso em valores atu-
ais) na conta da família do tra-
balhador. Além disso, aquece a 
economia, ampliando a capaci-
dade de consumo das famílias”.

E sobre o Benefício de Pres-
tação Continuada-BPC?
Sinait - O BPC da Lei Orgâni-

ca da Assistência Social-LOAS, 
no valor de um SM, é destinado 
a idosos com 65 anos de idade 
ou mais que não têm direito à 
Previdência Social e a pessoas 
com deficiência que não podem 
trabalhar e levar uma vida in-

dependente. A 
renda familiar, nos 
dois casos, deve ser in-
ferior a ¼ do salário míni-
mo. A PEC-6/19, ao alterar o 
artigo 203 da CF, eleva para 70 
anos a idade mínima para que o 
BPC seja recebido no valor de 
um SM mensal, nas condições 
de miserabilidade comprova-
da. Ademais, com a proposta 
de desconstitucionalização da 
previdência ínsita (incluída) 
na alteração do art 201-A da 
CF/88, a PEC determina em 
seu art 41 que as pessoas ido-
sas a partir dos 60 anos terão 
o BPC fixado em valor inferior, 
iniciando com 400 reais, variá-
vel e de forma fásica (que ocor-
re ou se desenvolve por fases).

Quantas pessoas recebem 
hoje esse BPC?

Sinait - Cerca de 4,5 milhões 
de pessoas, ou seja, menos de 
2,5% da população recebem o 
BPC, isso são dados do Anu-
ário da Previdência Socal de 
2017.

Salário-Família?
Sinait - Este é um valor pago 

ao empregado, inclusive o do-
méstico, e ao trabalhador com 
um limite máximo de renda es-
tipulado pelo governo. Com a 
PEC-6/2019, que altera o inci-
so IV do art 201 da CF/88, este 
benefício será pago somente 
para dependentes de trabalha-
dores que recebam até um SM 
mensal, deixando descobertos 
os que recebem cerca de um SM 
e meio. Atualmente, o trabalha-
dor que recebe até R$ 907,77 
tem direito a uma cota de R$ 
46,54 e ao que possui renda de 
R$ 907,77 até R$ 1.364,43, a 
cota é de R$ 32,80 por depen-
dente até 14 anos ou inválido de 
qualquer idade.  

Quer dizer, com as novas 
regras alguns trabalhadores 
perderão...?

Sinait - Sim, os trabalhadores 
com renda acima de apenas um 
SM não terão direito a receber 
o Salário-Família mensalmente. 
Será retirada parte da renda de 
muitos trabalhadores assalaria-
dos, homens ou mulheres, pois 
o direito ao S-F é de cada tra-
balhador – pai ou mãe – com 
remuneração e dependentes 
nas condições especificadas na 
lei. Caso aprovada, a alteração 
proposta resultará prejuízo em 
dobro se ambos os pais faziam 
jus a receber esse benefício.

FGTS?
Sinait - O Fundo de 

Garantia do Tempo de 
Serviço foi criado com o 

objetivo de proteger o traba-
lhador demitido sem justa cau-
sa, mediante a abertura de uma 
conta vinculada ao contrato de 
trabalho. No início de cada mês, 
os empregadores depositam em 
contas da CEF, em nome dos 
empregados, o valor correspon-
dente a 8% do salário de cada 
funcionário. FGTS é constitu-
ído pelo total desses depósitos 
mensais e os valores pertencem 
aos empregados que, em algu-
mas situações especificadas em 
lei, podem dispor do total de-
positado em seus nomes. Bom, 
dentro da PEC, que inclui o 
§ 4º no art 10 dos Atos das 
Disposições Constitucionais 
Transitórias, o trabalhador que 
mantiver vínculo empregatício 
após a aposentadoria voluntária 
não terá mais direito ao reco-
lhimento mensal do FGTS por 
parte do empregador e nem à 
indenização compensatória de 
40% prevista na CF, chamada 
de multa do FGTS. 

O sobre os Contratos com 
jornadas parcial, intermiten-
tes ou variáveis?

Sinait - Pela proposta conti-
da na PEC, que insere os §§ 14 
e 15 no art. 195 da CF/88, os 
trabalhadores que não alcança-
rem remuneração que permita a 
contribuição mínima para a sua 
categoria, poderão complemen-
tar uma contribuição com o que 
exceder de outra, ou agrupar 
contribuições menores dentro 
de condições que ainda serão 
prevista em lei. Esse dispositi-
vo, nas condições em que vier 
a ser regulamentado, permitirá 
que os trabalhadores que não 
recebem o mínimo mensal exi-
gido para efetuar a contribuição  
possam completar ou agrupar 
contribuições. Ressalte-se que, 
se por um lado essa comple-
mentação precisará ser feita 
pelo próprio empregado, por 
outro lado, haverá trabalho em 
meses que não serão computa-
dos para o tempo de serviço. 

Exemplo?
Sinait - Se um trabalhador, 

com um contrato intermitente, 
receber R$ 500,00 em um mês e 
R$ 498,00 em outro mês, soma-
rá as remunerações respectivas 
e poderá efetuar o recolhimen-
to que equivalerá a um mês de 

contribuição. Com isso, o tra-
balhador tentará salvar a suas 
próprias expensas e risco, uma 
pequena parte do volumoso 
trabalho que fará ao longo da 
vida, incidindo numa flagran-
te situação de escravidão para 
purgar uma dívida para com 
a Previdência, quer dizer, é 

uma aberração! Além disso, 
mesmo que o empregado tra-
balhe todos os meses do ano, 
poderá não ter esse período 
computado para fins de apo-
sentadoria ou outros benefí-
cios previdenciários por não 
conseguir recolher os valores 
mínimos exigidos pelo Regi-
me Geral de Previdência So-
cial-RGPS.

O que diz a PEC 6/2019 
sobre os contratos atípicos 
de trabalho?

Sinait - Confirma que a pro-
liferação desses tipos de con-
tratos de trabalho possui efei-
tos previdenciários negativos, 
daí a tentativa de minorá-los. 
Contudo, a opção pela capita-
lização e individualização dos 
riscos transfere integralmente 
para o trabalhador, já em situ-
ação precária (por conta dessas 
modalidades de contratação 
com menos direitos), com par-
cos recursos, o ônus financeiro 
da proteção previdenciária.

Trabalhador Rural?
Sinait - As regras impin-

gidas na PEC 6/19 em seus 
artigos 31 e 35, além da alte-
ração do § 8º e a inserção dos 
§§ 8º-A e 8º-B, todos do artigo 
195 da CF/88, trazem a obri-
gatoriedade de contribuição do 
trabalhador rural que possuía 
a contagem de tempo fictícia, 
caso não alcançasse o valor 
mínimo de venda da produ-
ção em determinados períodos 
do ano. Para esse trabalhador, 
agora, será necessária uma con-
tribuição anual obrigatória de 
pelo menos 600 reais por pelo 
menos 20 anos. Quer dizer, a 
alteração da disposição pratica-
mente retira o trabalhador ru-
ral do sistema previdenciário. 

A Redução da renda de to-
dos os trabalhadores será 
igual...?
Sinait - De modo geral sim. 

As regras propostas contri-
buem para deteriorar as con-
dições de remuneração tanto 
dos trabalhadores em ativida-
des como dos aposentados. O 
acesso à aposentadoria estará 
dificultado pelas regras e os 
cálculos para os benefícios da 
seguinte forma (art. 24, § 2º, 
da PEC 6/2019): 60% da média 
dos salários de contribuição, 
acrescidos de 2 pontos percen-
tuais a cada ano de contribuição 
que exceder 20 anos. Ex: Uma 
pessoa que contribua por 30 
anos terá um benefício de 90% 
da média dos salários de contri-
buição. Isso significa que é ne-
cessário completar 40 anos de 
contribuição para ter direito a 
100% do valor. Para os traba-
lhadores que estão no mercado 
de trabalho ou para aqueles 
que vão ingressar nele, haverá 
dois conjuntos de regras vi-
gentes, pelas quais, na teoria, 
o trabalhador poderá optar. Na 
prática, a situação será similar 
ao que ocorreu quando da im-
plantação do FGTS, na década 
de 1960. Aderir o sistema de 
FGTS era opcional, mas, de 
fato, só conseguia o emprego 
quem fizesse essa opção. 

 
O que propõe a PEC 6 em 

relação a mulher trabalha-

dora?
Sinait - A proposta prevê a 

elevação desproporcional da 
idade mínima e do tempo de 
contribuição para a aposenta-
doria da mulher, desconside-
rando fatores como o tipo de 
atividade exercida, que pode 
implicar um maior desgaste 
físico e/ou mental; o maior 
volume de horas dispendidas 
pelas mulheres em atividades 
de cuidado no âmbito familiar/
doméstico (dupla jornada); a 
persistente desvantagem re-
muneratória em relação aos 
homens, ainda que nas mesmas 
jornadas de trabalho e funções 
e a maior participação femini-
na nas estatísticas de contra-
tação precárias e na economia 
informal. Os resultados do 
PNAD/IBGE em relação às 
jornadas no mercado de traba-
lho e o cuidado com afazeres 
domésticos mostram que os 
padrões de gênero na socie-
dade brasileira permaneceram 
praticamente inalterados. Em 
2015, a jornada masculina 
com afazeres domésticos era 
em média de 10h semanais, 
mesmo valor encontrado em 
2005. Já a jornada feminina 
em tais atividades é o dobro da 
masculina e somada à jornada 
delas no mercado de trabalho, 
excede a masculina em média 
em 5 horas semanais.

Na RT as mulheres foram 
as mais agredidas. E com re-
lação a PEC 6/2019, o que 
esta propõe pra mulher?

Sinait - De fato. Nessa pro-
posta se promove a sua agu-
da desproteção social, dando 
continuidade ao rebaixamento 
do padrão civilizatório. En-
fim, cumprir as regras da PEC 
6/2019 para um dia se aposen-
tar e viver uma velhice digna, 
será uma missão praticamente 
impossível, pois no limite des-
se processo de flexibilização, 
a proposta de capitalização, 
anunciada de maneira gené-
rica na PEC 6..., caso exclua a 
participação dos empregadores 
em relação aos encargos pre-
videnciários, desfaz a distinção 
jurídica entre emprego formal e 
informal, gerando uma espécie 
de institucionalização da infor-
malidade. 

Esta elaboração da PEC 6 
pode se considerar que tem 
origem no Consenso de Wa-
shington?

Sinait - Sim, porque as duas 
medidas centrais que balizam 
o cerne da PEC 6/19, descons-
titucionalização e migração do 
sistema de repartição para o de 
capitalização, visam, em reali-
dade, à desidratação do papel 
do Estado e a elevação do siste-
ma financeiro privado a único 
garantidor e avalista dos desíg-
nios sociais da população bra-
sileira. Ademais, o declínio da 
capacidade institucional e re-
gulatória nacional, incluindo 
o poder de polícia em todas 
as suas manifestações, que 
vem sendo paulatinamente 
introduzido em nossa socie-
dade, a partir dos desígnios 
do Consenso de Washington, 
revigorado no atual governo, 
representa o capítulo final do 
processo de completa desfi-
guração do Estado nacional. 
Seguir este rumo, restará 
apenas menos qualificação 
profissional e produtividade, 
mais concentração econômi-
ca, mas miséria, mais violên-
cia, ou seja, menos desenvol-
vimento na nossa sociedade, 
é isso.



A defesa dos bancos 
públicos e sua im-

portância para o desen-
volvimento do país foi 
outro tema discutido no 
Seminário realizado pelo 
Sindicato dos Bancários 
do Piauí (SEEBF-PI), 
dia 30/03. O debate so-
bre os bancos públicos 
foi apresentado pela eco-
nomista técnica do DIE-
ESE, Vivian Machado e 
pelo deputado federal e 
coordenado da bancada 
do Nordeste na Câmara, 
Júlio César (PSD). 

O presidente da 
CUT-Piauí, Paulo Be-
zerra, abriu o evento 
falando da necessidade 

da geração de emprego 
e renda, do alto número 
de desempregados e de-
salentados no país, cha-
mando a atenção para a 
importância do debate 
e do fortalecimento das 
empresas públicas na 
geração de emprego e 
renda. Ressaltou ainda 
a defesa da Seguridade 
Social à qual a mudança 
proposta põe em risco, e 
o quanto isso prejudica-
rá o país e os trabalha-
dores.

Vivian Machado fez 
um panorama do sistema 
financeiro mostrando a 
importância dos bancos 
públicos, principalmente 

para as regiões Norte e 
Nordeste do país. “Acho 
que a população ain-
da não se deu conta do 
quanto é fundamental 
para o desenvolvimento 
do país, das regiões por 
igual. A presença de um 
banco público é funda-
mental. Trazer números 
e argumentos para co-
nhecimento do público 
é importante. Que os 
representantes das regi-
ões defendam lá no Con-
gresso a sua região”, 
afirmou Vivian.

A técnica do DIEE-
SE ainda ressaltou que 
o interesse dos bancos 
privados é apenas o lu-

cro. “O setor privado 
não está interessado no 
desenvolvimento. Está 
interessado no lucro, 
no mercado. Não está 
interessado naquele 
que precisa do banco, 
de políticas públicas, de 
incentivos para a gera-
ção de emprego e renda. 
É com política pública 
que você vai conseguir 
isso, o mercado não traz 
isso para a população, 
principalmente das re-
giões Norte e Nordeste 
do país. É fundamental 
mostrar para a popula-
ção que a defesa do pa-
trimônio público é ur-
gente” afirmou.

A importância dos bancos públicos para o país

O deputado federal Júlio César ressaltou que é totalmente contra a fusão do BNB com o BNDES porque 
irá diminuir o volume de recursos para a região. Como coordenado da bancada do Nordeste, tem feito 
a defesa do banco junto ao governo federal, defendo que o BNB é um patrimônio regional e financiado 

com recursos do Fundo Constitucional, sendo quem mais investe na região. “Se compararmos todos os bancos pú-
blicos e todos os bancos privados, só o Banco do Nordeste investe mais de 60% no setor produtivo a médio e longo 
prazos. Então nós brigamos pela manutenção do Banco do Nordeste”, informou o deputado.

Júlio César destacou que a união das bancadas do Norte e Nordeste na defesa de seus bancos regionais. “Esta-
mos trabalhando em conjunto. O Basa e o Banco do Nordeste são dois bancos públicos de duas regiões importantes 
que precisam desses bancos para ter um tratamento diferenciado”, afirmou.

Defesa do Banco do Nordeste

SEEBF-PI realiza Seminário

Ex-ministro da Previdência critica
modelo de Reforma da Previdência

Por João Henrique Vieira
Jornalista, Ass. Imprensa/Seebf-Pi

“O centro da reforma da 
Previdência é um divisor de 
águas, ou vamos para a era da 
igualdade, ou para a barbárie”, 
afirmou o ex-ministro da Pre-
vidência, Carlos Gabas, em se-
minário realizado no Sindicato 
dos Bancários do Piauí (SEEB-
F-PI), dia 30/03. O evento reu-
niu ainda a economista técnica 
do DIESSE, Vivian Machado, 
a vice-governadora Regina 
Sousa, e os deputados federais 
Assis Carvalho e Júlio César 
debatendo sobre a previdência 
e a importância dos bancos pú-
blicos para o desenvolvimento 
do país. 

O presidente do SEEBF-
-PI, Arimatea Passos ressaltou 
a importância do debate para o 
esclarecimento sobre o tema. 
“Vejo como uma grande opor-
tunidade esse seminário, pro-
curando envolver toda a rede 
sindical, a população e o mo-
vimento social para que pos-
samos criar mecanismos para 
entender e nos defender do que 
está sendo proposto como re-
forma para a Previdência, para 
fortalecer essa rede de resis-
tência e defesa da seguridade 
social brasileira”, afirmou.

Segundo Gabas, essa não 
é uma reforma, é um ajuste 

fiscal que coloca na conta do 
trabalhador todo o desequi-
líbrio das contas públicas. A 
PEC 6/2019 acaba com a soli-
dariedade, destruindo Seguri-
dade Social, prejudica os mais 
pobres, entrega a Previdência 
para os bancos privados e não 
há dialogo com quem será 
atingido por ela.

“O que ele está propondo 
agora é uma redução absur-
da de direitos. Basta dizer 
que quer reduzir o benefício 
de idosos pobres, deficientes 
pobres de um salário mínimo 
para R$ 400 reais, e ao mes-
mo tempo mantém benefícios 
para empresas petrolíferas 
estrangeiras que não pagam 

contribuições, abrindo mão 
de R$ 1 trilhão de reais de 
impostos. Porque temos que 
isentar empresas petrolíferas 
estrangeiras e reduzir o be-
nefício do idoso pobre, quê 
que justifica isso?”, questio-
nou Gabas. 

O ex-ministro explicou 
que o problema se resolve 

com a retomada da ativida-
de econômica do país e cita 
como exemplo, o período de 
2015. “Vamos voltar a 2015 
em que tínhamos um supe-
rávit nas contas urbanas. O 
que aconteceu de 2015 para 
cá? aumentou o desemprego 
e caíram as contribuições dos 
empregados e empregadores. 

O que ele está 
propondo agora é uma 
redução absurda de 
direitos. Basta dizer que 
quer reduzir o bene-
fício de idosos pobres, 
deficientes pobres de 
um salário mínimo 
para R$ 400 reais, e ao 
mesmo tempo mantém 
benefícios para empresas 
petrolíferas estrangeiras 
que não pagam contri-
buições, abrindo mão de 
R$ 1 trilhão de reais de 
impostos. Porque temos 
que isentar empresas 
petrolíferas estrangeiras 
e reduzir o benefício 
do idoso pobre, quê que 
justifica isso?”,

“

“

Precisamos primeiro retomar 
a economia do país. Segundo 
ponto, acabarmos com pri-
vilégios. Essa reforma não 
acaba com nenhum privilé-
gio, continuaremos com gen-
te ganhando mais de R$ 200 
mil por mês, sobre isso ele 
não mexe uma vírgula. Nós 
queremos discutir isso”.

Despreparo do Governo Bolsonaro
Gabas ressaltou ainda o des-

preparo do Governo Bol-
sonaro, que não dialoga nem com 
a sociedade, nem com o Congres-
so. “Apesar de o presidente ter 
sido deputado por 27 anos, foi 
um deputado ausente e não co-
nhece a tramitação do Congresso. 
Se eu fosse presidente da repú-
blica e tivesse que aprovar uma 
reforma importante como essa eu 

iria dialogar com o Congresso e 
não ficar trocando farpas pelo 
twitter. Isso é uma coisa infantil 
que não contribui para o diálogo, 
nem para o andamento das coisas 
como devem ser”, afirmou.

A vice-governadora do Piauí, 
Regina Sousa, destacou a impor-
tância de amplificar esse debate 
para toda a sociedade. “A gente 
tem que levar o debate para a 

rua. Aqui é uma espécie de ca-
pacitação. Todo mundo que está 
aqui, deve sai com a obrigação de 
fazer esse diálogo lá fora, prin-
cipalmente, com as pessoas da 
periferia. Ninguém vai lá dialo-
gar com eles. Temos que ir para 
a rua. A gente fala contra, mas o 
governo federal tem muito mais 
meios para falar a favor e quem 
não tem a visão mais aprofunda-

da do assunto acaba acreditan-
do”, enfatizou Regina.

O deputado federal Assis Car-
valho (PT) também afirmou que 
a reforma não mexe com privilé-
gios. “Tenho uma posição clara 
e objetiva contra a reforma da 
previdência. A reforma da previ-
dência tem como finalidade fa-
zer a capitação de R$ 1 trilhão 
durante dez anos para aplicar 

no sistema financeiro e nós não 
estamos preocupados com o siste-
ma financeiro. Estou preocupado 
que a aposentadoria chegue lá 
na mão do trabalhador rural, da 
trabalhadora rural, da mulher e 
do homem do campo e da cidade. 
Essa proposta do governo Bolso-
naro não apresenta nada para o 
desenvolvimento do nosso país”, 
afirmou Assis.
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Sindicato dos Urbanitários luta para minimizar
os impactos da privatização na CEPISA

Governo quer empurrar servidor para o INSS

O Governador Wellin-
gton Dias quer em-

purrar a maioria dos ser-
vidores para o INSS. Ele 
ajuizou uma ação no 
STF, a ADPF nº 573, 
que, se for acatada, al-
guns artigos da Lei Esta-
dual nº 4546/1992, que 
mudou o regime jurídico 
dos servidores do Esta-
do do Piauí de celetista 
para estatutário, serão 
anulados e todo e qual-
quer servidor que tenha 
sido admitido sem con-
curso, mesmo estabili-
zado pela Constituição 
de 1988, deverão voltar 
ao Regime da CLT.

O objetivo do Gover-
nador é empurrar esses 
servidores para o Regi-
me Geral de Previdência 

(INSS), dando um calote 
fiscal no governo federal 
e um golpe nos servidores 
que já contribuíram por 
mais de 30 (trinta) anos 
para o Regime Próprio de 
Previdência (antigo IA-
PEP, atual FUNDAÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA). 

Uma prova da intenção 
do Governo é que man-
dou suspender a tramita-
ção de todos os processos 
de aposentadoria, que já se 
encontram parados e enga-
vetados na Fundação Pre-
videnciária.

O SINDESPI e vários 
Sindicato de servidores, 
em conjunto, estão toman-
do algumas providências 
no sentido de evitar esse 
desastre, dentre elas, a in-
tervenção na ADPF, na 

condição de terceiros inte-
ressados.

Na semana passada, os 
Sindicatos estiveram com 
o Presidente da Assem-
bleia Legislativa, buscan-
do participação em Audi-
ência Pública e também 
estão planejando atos de 
protesto. Fora isso, o SIN-
DESPI está lançando um 
ABAIXO-ASSINADO, so-

Aposentadoria ameaçada

licitando do governador o 
andamento dos processos 
de aposentadoria e a desis-
tência da Ação.  
ENTENDA AS DIFE-
RENÇAS E OS PREJU-
ÍZOS:

O Regime Próprio de 
Previdência, a partir de 
1998, tornou-se exclusivo 
dos servidores estatutá-
rios. Acontece que, naque-

la época, os servidores já 
contribuíam para o antigo 
IAPEP PREVIDÊNCIA 
(hoje Fundação Previdenci-
ária), porque não havia essa 
exclusividade e continuam 
contribuindo até hoje. Se o 
STF mandar retirar esses 
servidores do quadro de es-
tatutários, todos poderão ir 
para o INSS.

No Regime Geral de Pre-

vidência Social (INSS), os 
servidores perderão: a 
aposentadoria integral 
(porque lá existe teto e fa-
tor previdenciário); a pa-
ridade (porque depois de 
aposentado, seu provento 
perde qualquer vínculo 
com a carreira); e o direi-
to de acumulação (por-
que no INSS, é proibido 
ter mais de um benefício).

Por Professor Pacheco
Ass. Jurídico do Sindespi 

A primeira atitude da 
empresa foi realizar demis-
sões em massa. Cerca de 
800 trabalhadores foram 
demitidos, prejudicando 
suas famílias e afetando di-
retamente a economia da 
cidade e do Estado. 

Outra consequência des-
tas demissões volumosas é a 
qualidade dos serviços, que 
tem deixado a desejar, ten-
do inclusive aumentado o 
número de reclamações de 
consumidores, passando de 
600, para 3 mil em média. 

O sindicato vem traba-
lhando e continuará sua 
luta para minimizar os 
impactos dos efeitos da 
privatização, tanto para os 
trabalhadores que ainda 
se encontram na empresa, 
como para o consumidor.

Mesmo com toda a luta dos trabalhadores e do Sindi-
cato dos Urbanitários, recentemente a Companhia 

Energética do Piauí – CEPISA passou pelo processo 
de privatização, tendo seu controle acionário repassado 
à empresa privada Equatorial Energia, com isso, o que 
prevíamos aconteceu, ou seja, muitas mudanças e trans-
tornos para a sociedade e para os trabalhadores. 

Outro aspecto que tem 
deixado o sindicato vigi-
lante é a questão da Cam-
panha Salarial, que está a 
todo vapor. Representantes 
da entidade já estiveram 
reunidos com a diretoria 
da empresa por cinco vezes 
para tratar sobre o fecha-
mento do Acordo Coletivo 
de Trabalho. A última reu-
nião aconteceu dia 30 de 
abril, quando o Sindicato 
fez todos os esforços para 
concluir as negociações, 
mas, infelizmente, ainda 
não foi possível se chegar 
a um consenso para que se 
possa fechar o acordo.

 Mesmo o sindicato 
tendo cedido em alguns as-
pectos, as negociações não 
têm avançado significativa-
mente, pois a empresa vem 

demonstrando a intenção 
de extinguir vários direi-
tos dos trabalhadores. O 
Sindicato está tendo toda a 
atenção necessária nas ne-
gociações para que cláusu-
las de grande impacto para 
os trabalhadores sejam tra-
tadas com todo o cuidado 
e para que não haja perdas 
para os trabalhadores da 
Cepisa, como o plano de 
saúde, ticket alimentação, 
banco de horas, liberação 

sindical, diárias, FACEPI, 
mensalidade dos filiados ao 
sindicato, carga horária de 
trabalho, reposição salarial, 
entre outras cláusulas de 
grande relevância.

A próxima reunião está 
marcada para os dias 9 e 
10 de maio, portanto pedi-
mos aos trabalhadores que 
continuam atentos e mobi-
lizados para que possamos 
conseguir um acordo justo 
para todos.

EM TEMPO - No 
dia 29 de março de 2019 
aconteceu eleição para 
nova gestão do Sindicato 
dos Urbanitários, tendo 
a CHAPA 1, chapa da 
situação, ganhado a 
eleição, elegendo assim 
o mesmo grupo que vem 
administrando e repre-
sentando os trabalhadores 
com ética, responsabili-
dade e transparência. A 
posse da nova diretoria 
acontece dia 15 de junho, 
a partir das 20h, na As-
sociação Atlética Banco 
do Brasil – AABB.
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A Corrida em Defesa da 
Previdência Pública e 

Solidária realizada pelo Sin-
dicato dos(as) Servidores(as) 
Públicos(as) Municipais de 
Teresina (SINDSERM), no 
dia 28 de abril teve objeti-
vo de reunir servidores e a 
classe trabalhadora em geral 
através do esporte, lazer e 
interatividade na luta contra 

SINDSERM realiza corrida contra a Reforma da Previdência...
Por Ohana Luize/Aline Sousa, Jornalistas e Ass. de
Comunicação do SINDSERM

a Reforma da Previdência. O 
evento também foi comemo-
rativo aos 30 anos da entida-
de sindical.

Com um percurso de 5 
Km, percorrido ao longo das 
ruas do centro de Teresina, 
passando em frente ao prédio 
onde funcionava o Ministério 
do Trabalho e também na 
sede da Prefeitura Municipal 

de Teresina, o evento foi fina-
lizado em frente ao Sindicato 
assim como foi na largada. 
Os corredores mostraram 
garra e determinação numa 
disputa que simboliza o que 
vai muito além de uma mera 
competição, mas que repre-
senta todo o futuro da classe 
trabalhadora brasileira. Com 
ambiente leve, familiar e ami-
gável, o evento foi aprovado 
pela maioria dos participan-
tes, gerando elogios sobre 

a organização, segurança e 
descontração da corrida.

Aparecida Rodrigues, 
uma das servidoras e ganha-
doras, disse em depoimento 
que “gostaria de parabenizar 
o SINDSERM pela corrida 
e todos aqueles que fazem 
parte dessa equipe presente, 
participativa e da luta! Achei 
maravilhoso juntar uma ati-
vidade alusiva à saúde com 
uma comemoração de aniver-
sário do sindicato e uma ma-
nifestação tão coerente com 
esse momento de incertezas 
e de retaliação aos trabalha-
dores! Já sou corredora, só 
que tinha praticamente para-
do desde o final do ano pas-
sado. A corrida não deixou a 
desejar em nada em relação 
as corridas que acontecem 
em Teresina, principalmente 
por ter sido a primeira. Tudo 
perfeito! Estão todos de pa-
rabéns!” comentou.

No dia 29 de abril, ocorreu 
a premiação para os ganha-
dores da corrida na catego-
ria de servidores (masculi-
no e feminino). O evento foi 

no Museu do Piauí e ainda 
teve o corte do bolo de 30 
anos. O cantor Chico More-
no apresentou o melhor da 
MPB para os presentes e o 
professor da rede municipal, 
William Feitosa Júnior, de-
clamou poesias convocando 
todos para as lutas. 

O presidente do SIND-
SERM, Sinésio Soares, des-
tacou a opção tomada pela 
atual gestão do Sindicato em 
fazer atividades que “tenham 
significado e uma simbolo-
gia”. Ele completou falando 

sobre a luta contra a Refor-
ma da Previdência. “Temos 
que, de todas as formas, sem 
utilizar do ódio e da menti-
ra, levar essa luta para um 
número cada vez maior de 
pessoas. Precisamos lembrar 
que cuidar da saúde é um re-
cado de que desejamos uma 
vida longa para quem luta”.  

A corrida fez parte do 
calendário de atividades de 
organização do 1° de maio e 
das lutas contra a Reforma 
da Previdência, por salários 
e empregos.

Por Carlos Mascarenhas

Especialista em Direitos Humanos, pela UFPI, Maria 
Madalena Nunes analisa na entrevista abaixo, 
exclusiva para esta edição, o momento que vive 

o nosso país. Nas entrelinhas, explica porque o 
desafio do momento é derrotar a Reforma da 
Previdência de Bolsonaro, que quer acabar com 
a nossa aposentadoria. Sem titubeio, critica o 
posicionamento dos parlamentares piauienses 
que já declararam ser favorável a tal reforma, 
“talvez atraídos pelos 40 milhões oferecidos 
pelo governo”. Madalena informa que a 
deputada Margarete Coelho (PP), que ainda 
não tinha se manifestado, votou favorável na 
CCJ, o que considera uma “tragédia, traição 
da parlamentar aos eleitores e às mulheres 
que votaram nela..., não foi eleita para ser 
a favor de acabar com a aposentadoria...”. 
Sobre o papel da grande mídia ao defender a 
reforma da Previdência, Madalena sentencia: 
“A imprensa sempre soube de que lado está... 
É deplorável esse papel que a imprensa cum-
pre”. Atente para suas genuínas reflexões, 
boa leitura. 

REVISTA ATENTE – Como a senhora analisa esse momento 
em que o governo atual quer aprovar sua Reforma da Previ-
dência? 
MARIA MADALENA NUNES – Analiso como um grande de-
safio. Nesse momento a meta é derrotar a proposta de reforma do 
governo Bolsonaro que quer acabar com a nossa aposentadoria. E 
neste sentido, todas as centrais sindicais estão unidas e têm isso 
como a luta central, porque o governo quer acabar com a Previdên-
cia e o Sistema de Seguridade Social, com o propósito de enriquecer 
ainda mais os banqueiros. A proposta pretende privatizar a Previ-
dência e transformar o Regime de Participação Solidário, construí-
do ao longo da vida da classe trabalhadora e colocar no mercado, no 
Sistema de Capitalização, retirando todas as garantias constitucio-
nais. Então é um ataque cruel às pessoas que vivem do seu trabalho, 
especialmente às mais pobres, as mulheres, a ponto de desconside-
rar uma construção histórica da dupla jornada de trabalho, porque 
poucos homens assumem tarefa em casa, com os filhos..., desrespei-
tar esse direito é mais uma afronta a classe trabalhadora.

RA - E no caso da mulher trabalhadora rural?
MMN – É mais cruel ainda! Tirar direitos delas é desconsiderar 
o sofrimento das mulheres que labutam na agricultura familiar, e 
como sabemos, é a pequena agricultura que alimenta o Brasil. Se 
hoje já é difícil garantir a aposentadoria rural, imagine aumentando 
a idade delas   de 55 para 60 anos, e o tempo de contribuição de 15 
para 20 anos? Com essa reforma, não é só a aposentadoria que vai 
acabar, também os benefícios sociais estão na mira dos capitalistas. 
A garantia na Constituição de que nenhum benefício será menor 
do que o salário mínimo, está também em jogo. O governo propõe 
reduzir para 400 reais o benefício de prestação continuada para as 
pessoas mais vulneráveis da sociedade. O salário mínimo que já não 
atende as necessidades vitais das pessoas é considerado um privilé-

gio pelo governo e a reforma quer acabar com essa garantia porque 
considera um privilégio. É um absurdo!  

RA - E qual a posição do seu partido, o Psol, em relação a RP? 
 MMN – A posição do PSOL é clara: derrotar a Reforma da Previ-
dência. A CPI do Senado realizada em 2017 comprovou que os pro-
blemas da Previdência são as isenções fiscais, os débitos das gran-
des empresas e bancos porque os ricos devem a Previdência, mas 
todos são isentos de suas responsabilidades previdenciárias, então 
a CPI comprova isso e também que a Previdência não é deficitária.  
A questão da Seguridade Social não pode ser um cálculo feito ape-
nas a partir das contribuições dos empregados e dos empregadores, 
porque têm outras fontes de arrecadação que dão sustentação a Se-
guridade Social. E aí temos esse grande desafio que é convencer a 
sociedade de que essa reforma não pode ser aprovada.

RA - E o que seu partido propõe?
MMN – Fazer esse debate. Se o governo quer atacar privilégios, a 
primeira coisa é fazer o que apontou a CPI da Previdência. Cobrar 
de quem está devendo. A falácia de déficit da Previdência e essa pre-
tensão de arrecadar 1 trilhão, daqui a 10 anos, temos que desmasca-
rar. Sabemos que os privilégios são da elite político-econômica, da 
elite do serviço público etc. Ao invés de cobrar de quem deve a Pre-
vidência, preferem acabar com a aposentadoria. Com essa política, 
o Estado não poderá lhe assistir porque aprovaram a EC (Emenda 
Constitucional-95) que congelou tudo por 20 anos. Aprovaram a 
Reforma Trabalhista, a terceirização e tantas outras reformas que 
só pioraram a nossa vida e aumentou o desemprego. As pessoas que 
estão sendo contratadas sem carteira assinada, a chamada carteira 
verde-amarela, são ataques que afetam a vida das pessoas e reper-
cute na Previdência, porque se a pessoa tinha a CTPS assinada e 
não tem mais, não pode mais contribuir. Então temos que fazer esse 
debate. Por que não cobram dos banqueiros que   lucram cada vez 
mais? Cadê o imposto sobre as grandes fortunas? A Reforma Tri-
butária? E a Dívida Pública que usurpa quase 50% do Orçamento 
da União? Por que não fazem Auditoria? Porque é outra fonte de 
desvio de dinheiro público para o setor privado. São trilhões desvia-
dos para banqueiros, grandes financistas que vivem da especulação. 
É o capital que faz o humor do mercado e da classe dominante em 
nome de uma dívida que nunca foi auditada.

RA - Mas o governo está investindo pesado para aprovar...
MMN – Sim, o governo está distribuindo 40 milhões para parla-
mentares votar essa reforma, quer dizer, é uma afronta. Cadê a crise 
que ele alega? Na hora de aumentar o reajuste do salário mínimo 
ele diz que não pode porque o país está em crise, mas tem à sua 
disposição 40 milhões para distribuir entre seus pares. Ou seja, tem 
uma mentira sendo contada, e o que nos compete é desmascarar 
essa mentira. 

RA - E sobre o posicionamento dos parlamentares do Piauí 
que dizem ser favorável a tal reforma!?
MMN – É uma lástima! Com certeza as pessoas não votaram nes-
se governo e nem nesses parlamentares para acabar com a apo-
sentadoria. Na CCJ, por exemplo, a Margarete Coelho votou fa-
vorável. Isso é uma tragédia, ela está prejudicando seus eleitores 
e as mulheres que a elegeram e a deputada sabe que a Reforma 
da Previdência ataca ainda mais as mulheres... Acho que o movi-
mento Sindical e Popular, os Movimentos de Mulheres têm que 
procurar ela e fazer essa cobrança. Vários deputados piauienses 
já se manifestaram favorável, talvez atraídos pelos milhões que o 

governo ofereceu, e é nesse balcão de negócios do Congresso Na-
cional que eles conseguem se perpetuar. Tanto a CPI como vários 
estudos de pessoas especializadas, apontam no mesmo sentido: não 
existe déficit na Previdência, o que existe são grandes devedores, 
banqueiros, empresários… beneficiados com isenções e perdão de 
dívidas previdenciária. Então, a pergunta que se faz é: se existe cri-
se, como o governo oferece 40 milhões para cada parlamentar? En-
tão temos que cobrar dos deputados compromisso com a população 
e com o Brasil. 

Como os municípios brasileiros serão afetados com essa RP?
MMN – Pois é, estima-se que em torno de 90% dos municípios 
brasileiros dependem dos valores pagos aos beneficiários da Previ-
dência para movimentar sua economia. Como esses municípios irão 
sobreviver? Os deputados devem responder essa pergunta, antes de 
jogar o Brasil no caos. 

RA - Como analisa o papel da grande mídia nessa questão da 
RP?
MMN – Outra tragédia! Temos uma imprensa que sempre mostra 
de que lado está, apesar de ser uma concessão pública, é a primeira a 
defender privatizações. Defender que o Brasil entregue suas rique-
zas a grandes banqueiros, latifundiários, grandes empresários e em-
presas internacionais. Defendem a reforma de Bolsonaro de acabar 
com a aposentadoria. Não vemos uma única rede de comunicação, 
escrita, televisiva ou auditiva que levante pelo menos a polêmica se 
existe ou não déficit. Não há questionamentos pela grande mídia, 
não levantam nenhuma dúvida. Pelo contrário, defendem pela mes-
ma voz e repetem a grande mentira: ou faz a reforma ou o Brasil 
quebra.  Criam esse cenário de escassez, mas quem está sofrendo 
com essa escassez? As pessoas que trabalham ou é a elite brasileira? 
Os banqueiros batem recordes de lucros, enquanto o povo perde 
seu salário, emprego, um grande contingente de desempregados 
que ultrapassa os 13 milhões. Mas os ricos fazem a farra e ficam 
cada vez mais ricos. Então é um papel deplorável esse que a im-
prensa cumpre.

RA - E as ações a serem tomadas pelo movimento...?
MMN - Temos que urgentemente cobrar que o Estado retome 

seu papel da comunicação, porque não é justo a população brasileira 
ter uma imprensa tão voltada para o grande capital, com a mesma 
força que ataca a classe trabalhadora e o Brasil. E se a gente não 
faz isso agora, como é que vamos ficar? Vamos esperar ficar na 
mesma situação da Argentina, do Chile e de outros países que 
fizeram essa reforma e hoje a aposentadoria é em torno de 400 
reais? Levando as pessoas que trabalharam a vida inteira e hoje, 
sem aposentadoria e sem futuro são levadas ao suicídio? Vamos 
permitir a ausência do Estado na assistência social? Então, paga-
mos impostos para quê? Nada disso a imprensa traz para o debate. 
Ela não faz essa comparação de que enquanto o Brasil diz que vive 
essa crise enorme, que tem que fazer todas as reformas, entregar 
todas as nossas riquezas, a gente olha pro outro lado e não vê es-
cassez, tem é muita gente esbanjando e lucrando às nossas custas. 
Ademais, nosso país é rico, tem inclusive a desfaçatez do governo 
destinar quase 50% do Orçamento da União para pagar banquei-
ros, de uma dívida que só cresce e nunca foi auditada. Só temos 
a lamentar o papel que a mídia cumpre. Apostamos no coletivo, 
a partir dos movimentos sociais, fortalecendo a mídia alternativa 
nessa cobrança do desserviço social, chegaremos ao Estado, botar 
em xeque o papel da grande imprensa e fazer com que essa histó-
ria se reverta, é isso. 

O momento é de derrotar a Reforma da Previdência 
de Bolsonaro, diz Madela Nunes

EMadalena Nunes analisa na entrevista abaixo, 
exclusiva para esta edição, o momento que vive 

o nosso país. Nas entrelinhas, explica porque o 
desafio do momento é derrotar a Reforma da 
Previdência de Bolsonaro, que quer acabar com 
a nossa aposentadoria. Sem titubeio, critica o 
posicionamento dos parlamentares piauienses 
que já declararam ser favorável a tal reforma, 
“talvez atraídos pelos 40 milhões oferecidos 
pelo governo”. Madalena informa que a 
deputada Margarete Coelho (PP), que ainda 

Sobre o papel da grande mídia ao defender a 
reforma da Previdência, Madalena sentencia: 
“A imprensa sempre soube de que lado está... 
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Cultura

Como referências artísticas 
ele preserva grandes no-

mes a exemplo de Michelangelo 
e Leonardo da Vinci, mas segue 
uma vertente expressionista e 
classifica: “Van Gogh é Deus!”. 
Nas peças de humor há espaço 
para outros como “o Angeli, o 
Glauco e a Laerte. Do Angeli, 
em especial”.

 Na função de professor, ele 
acredita em uma arte “inconfor-
mada, transformadora (em sua 
essência) e revolucionária, não 
só do ponto de vista técnico-
-formal, mas do ponto de vista 
do conteúdo”. O artista pessoal-
mente aparenta comportamento 
introspectivo, meio tímido, e fala 
que gosta de deixar o ambiente 
leve e quase informal nas aulas 
que leciona nas redes estadual 
e municipal de ensino público 
em Teresina. Para ele, uma das 
missões como arte-educador é 
fazer valer o que chama de “fun-
ção desalienadora da arte. A arte 
é irrequieta, a arte quando se 
acomoda vira o principal instru-
mento do establishment*. Mas 
quando ela segue sua natureza, 
ela sempre será contestadora, 
revoltada e revolucionária”.

 Essa visão pode ser conside-
rada polêmica. Nos trabalhos de 
Joaquim é possível observar a 
acidez nas críticas que faz e um 

posicionamento político aberta-
mente de esquerda. “A charge, 
seguindo a tradição de Dau-
mier, é uma carga de críticas, de 
humor mordaz, fino e certeiro. 
Mas existem chargistas que 
utilizam mais ou menos humor. 
Latuff, por exemplo, tem como 
filosofia não usar o humor, seu 
trabalho é mais jornalístico, 
mais descritivo de uma realida-
de. Já outros usam um humor 
mais refinado, como a cartunista 
Laerte. Eu sou do time dos que 
gostam do humor escrachado, já 
citei que sou fã do Angeli. Um 
humor meio anarquista. Meus 
cartuns e minhas charges são 
bem humoradas e são carrega-
das de uma critica da realidade 
cheia de sarcasmo. Esse tipo 
de humor incomoda. O mestre 
Henfil nos deixou uma lição, que 
o verdadeiro humor tem de in-
comodar os que estão no poder, 
e não os oprimidos. Portanto, 
carrego a pena contra os que 
estão bem, no conforto de seus 
privilégios e do poder”, conta.

 Questionado sobre retalia-
ções, ele diz que nunca ocorreu 
diretamente. “Já ouvi relatos 
de pessoas que queriam me 
processar por essa ou aquela 
charge postada ou que estivesse 
circulando por ai. Mas até agora 
nada me chegou em mãos”.

Os livros “Dê gaitadas a folote com o piauiês” e “Dê gaita-
das a folote com o piauiês II – A peleja” foram lançados, 

respectivamente, em 2011 e 2015. “O primeiro foi resulta-
do de um processo, digamos, natural. Eu gostava de fazer 
cartuns carregados de expressões regionais que eu ouvia 
quando criança, muitas delas já tinham caído até no esqueci-
mento. Depois conheci ‘A Grande Enciclopédia do Piauiês’, 
do jornalista Paulo José Cunha, com ilustrações do cartu-
nista Jota A, e então passei a mergulhar nessa obra e pinçar 
muitas expressões que foram utilizadas nos meus cartuns”, 
explica o cartunista que coleciona leitores dentro e fora do 
país em lugares como Argentina, Portugal, Espanha e Itália.

 “Já o segundo veio como consequência do primeiro, 
melhor elaborado e mais maduro, com melhor acabamento, 
tendo o cuidado de não colocar cartuns que reforçassem 
opressões, cuidado que não tive no primeiro”, explica Jo-
aquim que adianta estar trabalhando na produção de um 
terceiro projeto. “A ideia inicial é uma coletânea com alguns 
escolhidos dos dois primeiros e alguns inéditos. Vamos ver se 
dá certo”.

O jornalista Inácio Pinheiro pro-
duziu em 2016, junto com um 
grupo de estudantes univer-

sitários, atualmente profissionais, 
o documentário “Piauiês nosso de 
cada dia” para tratar das expressões 
divertidas e cotidianas. Durante a 

produção a equipe lembrou o 
trabalho de Joaquim e os dois 
livros sobre o assunto. A obra 
então foi objeto de estudo do 
grupo e baseou esquetes do 
documentário que contou com 
entrevista do autor.
 “O que é mais legal do traba-

lho do Joaquim Monteiro é que 
a obra dele é acessível. Não 

se trata de um texto 
denso, de uma leitu-
ra complexa. São 
charges, gravuras, 
caricaturas com his-
tórias e expressões 
muito engraçadas. 
Tanto as pessoas 
do Piauí como as de 

fora entendem e se 
divertem. São poucos 

os trabalhos como o 
dele. É muito impor-

tante para valorização 
da nossa história, da nossa 

cultura, do nosso jeito de ser”, opina o 
jornalista Inácio Pinheiro

 As expressões correspondem ao dia 
a dia de pessoas que residem na capi-
tal, no interior e também aqueles que 
moram fora do estado, mas mantêm 
a tradição. “Não existe (ou não deve-
ria existir) preconceito, porque todo 
mundo se entende e se enxerga nesse 
modo de falar. São expressões típi-
cas daqui que nos unem e nos fazem 
únicos. É a nossa identidade”, lembra 
Inácio.

 Esse reconhecimento é considera-
do por Joaquim uma das suas maiores 
emoções como artista. “A grande 
satisfação do artista é ver a reação do 
público ante sua obra. Para mim, a 
maior surpresa mesmo foi ver a re-
percussão dos cartuns sobre piauiês 
e dos meus dois livros”. Ele utiliza as 
redes sociais Facebook e Instagram 
para divulgar os trabalhos e fala das 
dificuldades no mercado local para 
quem deseja viver de arte. “O artis-
ta piauiense para viver de arte tem 
que olhar para fora, fazer o máximo 
para que sua arte chegue aos grandes 
centros, e lá disputar corpo a corpo, 
com meio mundo de gente. Mas é 
fundamental participar de exposições 
fora do estado”.

 Joaquim Monteiro declara um 
amadurecimento na sua arte e fala 
sobre o conceito de politicamente cor-
reto. “Acho que nos últimos 10 anos 
minha arte passou por um processo 
de amadurecimento e de responsabili-
dade social. Hoje sou mais consciente, 
mais maduro. Minha arte tem um ca-
ráter de classe. Sou mais politizado e 
atento com as demandas das minorias 
oprimidas. Não chamo de “politica-
mente correto” porque não gosto de 
me apossar de expressões cunhadas 
pelos inimigos para depreciar, digo 
uma arte classista e engajada politica-
mente contra as opressões”.

 O piauiense procura escrever, 
desenhar e viver a arte em todos os 
âmbitos da vida e sobre a possibili-
dade de parar, Joaquim é rápido em 
dizer: “É possível parar de respirar e 
continuar vivendo? Ou de bombear 
o sangue e permanecer de pé?”. As 
respostas através de questionamentos 
já indicam que essa peleja (em piauiês 
podemos considerar como trabalho, 
tarefa árdua) deve continuar.

 

* Ordem ideológica, econômica,
política e legal que constitui uma

sociedade ou um Estado.
https://labdicasjornalismo.com/
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entrevista do autor.
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Piauies e outros
trabalhos

P

E possivel parar de
respirar e continuar
vivendo?  dispara Joaquim 
Monteiro, cartunista do 
dialeto piauies

ara preservar o modo de expressão dos piauienses, o dialeto chamado piauiês, e torná-lo conhe-
cido através do humor e da arte visual, o artista Joaquim Monteiro já conseguiu reunir, por meio 
de dois livros publicados, diversos retratos cotidianos. Os materiais trazem o uso de expressões 
como mermã (abreviação de minha irmã, forma de chamar alguém em uma conversa), nam (jeito 
piauiense de falar não, especialmente quando quer enfatizar), armaria (ave Maria), mangar (rir de 
alguém), bulir (aborrecer), dentre tantas outras. Aos 49 anos, o professor, cartunista e designer 
gráfico também expressa nos desenhos uma visão de mundo para além do seu quintal, tocando em 
questões sociais e políticas desde os anos de 1990.

 “Só comecei a fazer trabalhos profissionalmente após 1995, quando já havia iniciado o curso de Artes na Fe-
deral e comecei a ver meus desenhos com outros olhos. Até então era só ‘uma diversão sem futuro’. Em 1996, na 
primeira participação em um concurso de caricaturas (o Salão Internacional de Humor do Piauí) já emplaquei um 
desenho entre os 10 melhores. Mesmo assim, só comecei a priorizar o desenho de humor 10 anos depois, em 2006, 
quando resolvi usar as redes sociais para divulgar meus trabalhos. Em 2011 lancei meu primeiro livro de cartuns 
(Dê gaitadas a folote com o Piauiês) e eles viraram memes nas redes sociais”, conta Joaquim sobre os trabalhos 
artísticos.

 Graduado em Educação Artística com habilitação em Artes Plásticas pela Universidade Federal do Piauí 
(UFPI) e especialista em História da Arte e Arquitetura, Joaquim prefere usar o título de arte-educador. Ao longo 
da trajetória ele já expôs trabalhos em eventos como: XIV Salão Internacional de Humor do Piauí em Teresina-PI 
(1996); Mitos e Lendas – República dos Quadrinhos em Natal-RN (2010); Traços Pelos Direitos Humanos do Ins-
tituto Henfil e ABI-RJ (2013); Salão de Humor da Unimed em Teresina (2015); Exposição sobre a Jovem Guarda 
no projeto Artes de Março do Teresina Shopping (2018). Dentre as modalidades de desenho ele destaca: “gosto 
muito do desenho realista, retratos realistas em especial, mas minha especialidade é mesmo o desenho de humor - 
o cartum, a charge e a caricatura”.

Por Ohana Luize, Jornalista e Ass. de
Comunicação do SINDSERM



Histórico de lutas e vitórias
Ao longo desses 65 anos 

diversas conquistas fo-
ram alcançadas, destacamos 
entre elas, ações jurídicas 
vitoriosas; construção e am-
pliação da Colônia de Férias; 
Albergue, sede própria da Re-
gional Delta; Lei de Seguran-
ça Bancária; ganhos salariais; 
PLR de forma mais justa e 
garantida em CCT; Planos de 
Saúde; promoções; incorpo-
ração de funcionários do BEP 
ao Banco do Brasil, entre tan-
tas outras conquistas.

Nossa História é constru-

ída de diariamente, sempre em 
unidade com a categoria. Sempre 
na resistência e rumo às vitórias 
e em comemoração, a Diretoria 
e a categoria celebraram juntos 
com festa na AABB – Teresina 
(23/03).

“É muito importante estar 
nessa jornada construindo dia-
riamente um sindicato de luta. 
Uma jornada que significa luta 
por direitos. Nesse momento em 
que a política é de retirada de 
direitos, momento político tão 
difícil para o movimento sindical 
é importante que todos se unam 

e participem dessas lutas. O mo-
vimento sindical é um recorte da 
sociedade em toda sua diversi-
dade de gêneros, raça e credo. É 
uma jornada que busca a igual-
dade entre homens e mulheres, 
de dignidade e reconhecimento 
da classe trabalhadora. Por isso, 
é importante que todos se olhem 
e se respeitem e assim trabalha-
mos”, afirmou Arimatea Passos, 
durante o evento de comemora-
ção.

O vice-presidente do SEEB-
F-PI, Odaly Medeiros, também 
destacou a luta e o reconheci-

mento do sindicato. “Esse sucesso não é 
apenas pelos anos que se passam, mas pelas 
conquistas a cada ano e a cada momento. 
Temos o momento de ir para as ruas lutar e 
também os de confraternização, como hoje, 
em que juntamos bancários e bancárias do 
Estado em comemoração a nossa entidade” 
afirmou Odaly.

Bastante prestigiada, a festa contou a 
participação de bancários da ativa, aposen-
tados e ex-bancários, como o deputado As-
sis Carvalho (PT). “São 65 anos de história 
sempre unida às pautas da classe trabalha-
dora. Este sindicato é um exemplo”, disse 
Assis Carvalho. Já o diretor do SEEBF-PI, 
Antônio Machado, ressaltou que as lutas 
e conquistas são frutos da força da união. 
“É uma das categorias que consegue uma 
mobilização fantástica de seus associados. 
O sindicato são os associados e momentos 
como esse fortalecem ainda mais nossa 
união e renovam as energias”, disse Ma-
chado.

O diretor do SEEBF-PI, Marcus Viní-
cius, também destacou a união como a for-
ça da categoria. “Comemorar 65 anos de 
um sindicato forte, com muitas conquis-
tas ao longo do tempo e num momento 
em que, mais do nunca, é necessário for-
talecer a unidade e o movimento sindical 
como um todo”, afirmou. Já o diretor de 
Cultura, Carlos Arias Camarão, frisou a 
história vitoriosa desde seu início. “São 
65 anos de muita luta que começou como 

Associação do Banco do 
Brasil e depois passou a 
ser sindicato. Fazemos 
essa união entre todos 
os bancos, buscando 
cada vez mais essa sin-
tonia com o associado 
que nos dá garra para 
lutar por essa catego-
ria”, afirmou.

Gilberto Soares, di-

retor Administrativo do 
SEEBF-PI, comentou 
sobre bonita história do 
sindicato. “Hoje é um dia 
de festa, comemorar o ani-
versário de um sindicato de 
luta em prol da categoria, 
forte, atuante e combativo, 
que tem dado todo apoio à 
categoria nesses 65 anos”, 
afirmou.

Sindicato dos Bancários do Piauí
65 anos de lutas e conquistas

Por João Henrique Vieira
Jornalista, Ass. Imprensa/Seebf-Pi

Uma história de lu-
tas e conquistas 

tem sido a jornada do Sin-
dicato dos Bancários do 
Piauí (SEEBF-PI) que no 
dia 17 de março comple-
tou 65 anos de existência. 
Fundado em 1954, tendo 
como primeiro presiden-
te o bancário do Banco do 
Brasil José Maria Soares 
Ribeiro, pioneiro dessa 
caminhada por direitos e 
garantias para a catego-
ria bancária no Piauí.

“A importância dessa 
data é festejar a história e o 
trabalho de um dos sindica-

tos mais atuantes do nosso 
Estado, que nasceu com a 
missão de defender a cate-

goria bancária e completa 
65 anos de muitas lutas e 
vitórias. Sem sindicato é 

impossível que qualquer 
trabalhador em qualquer 
atividade alcance conquis-

tas e melhorias no seu 
trabalho. É importante 
preservar, se associar e fa-
zer parte do sindicato pela 
importância que tem em 
defesa dos trabalhadores. 
As garantias trabalhistas 
que a categoria alcançou 
até aqui são fruto de uma 
luta do movimento sindi-
cal. E seguimos sempre 
olhando para frente, ainda 
mais nesse momento tão 
fundamental de luta em 
defesa dos trabalhadores”, 
afirmou Arimatea Passos, 
presidente do SEEBF-PI.

“Simplifi cação” das NRs é um atentado contra
a vida dos trabalhadores brasileiros
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O 
Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho – SI-
NAIT manifesta sua indignação com as declarações de autori-
dades do governo federal acerca da “simplificação” das Normas 

Regulamentadoras – NRs. Essas normas são o ordenamento jurídico 
mais completo em termos de segurança e saúde, que tem foco na pro-
teção da integridade física, da saúde e da vida dos trabalhadores brasi-
leiros.

A série de 37 NRs vigente teve início na década de 1970, em ple-
na ditadura militar, quando o Brasil, lamentavelmente, era o campeão 
mundial de acidentes de trabalho. De lá para cá, o cenário melhorou 
muito, em grande parte, graças ao esforço de construção das NRs e da 
Fiscalização do Trabalho.

Mas ainda há um longo caminho a percorrer para alcançar uma 
situação que seja, no mínimo, aceitável. O Brasil ainda ocupa o quarto 
lugar no ranking mundial de acidentes de trabalho. Segundo as esta-
tísticas oficiais da Previdência Social, por ano, quase três mil pessoas 
perdem a vida em consequência de acidentes de trabalho. Mais de 14 
mil são afastados por lesões incapacitantes. E mais de 700 mil pessoas 
compõem a estatística oficial de acidentes e adoecimentos laborais.

Nos últimos seis anos ocorreu um acidente de trabalho a cada 
49 segundos, o que levaria qualquer governo a adotar medidas diame-
tralmente opostas ao que se anuncia. Principalmente porque se sabe 
que, num país cuja informalidade alcança praticamente a metade da po-
pulação economicamente ativa, estes números são apenas a ponta do 
iceberg. É preciso investir muito mais para reverter a situação de in-
segurança e insalubridade nos ambientes de trabalho. Não o contrário.

As autoridades focam prioritariamente os empresários que, se-
gundo eles, encontram um ambiente hostil ao investimento. Afirmam, 
também, que a legislação não é moderna. O SINAIT salienta que esse é 
um ponto de vista questionável, pois as NRs são construídas em comis-
sões tripartites – com representantes do governo, de empregados e em-
pregadores – e que há um processo contínuo de discussão das normas. 
A grande maioria das 37 NRs passou e passa por atualização constante 
para adequá-las à legislação e à realidade do mundo do trabalho. São, 
portanto, normas dinâmicas, e, sim, modernas. Não há valor maior, na 
visão do SINAIT, do que a proteção da vida. Esse é, no caso, o objetivo 
das Normas Regulamentadoras, desde a sua concepção.

O SINAIT fez e continuará fazendo a luta em defesa das NRs como 
um importante instrumento de proteção à vida e saúde dos trabalhadores. 
Se para o empreendedor é desejável encontrar um ambiente acolhedor 
para seus negócios, para os trabalhadores é um direito constitucional en-
contrar um ambiente de trabalho livre de riscos de acidentes e adoecimen-
tos, o que não se verifica em grande parte das empresas brasileiras.

Diretoria Executiva Nacional do SINAIT

SSSINAIT


